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10º RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA LO N° 36.320 

1 INTRODUÇÃO 

O presente relatório tem por objetivo apresentar ao Instituto Água e Terra – IAT, em 
atendimento à Condicionante nº 2 da Licença de Operação - LO nº 36.320, de 27 de 
setembro de 2019, as atividades socioambientais desenvolvidas pela Tibagi Energia S/A 
("TIBAGI ENERGIA”) na Fase de Operação da UHE Tibagi Montante, contendo as 
informações acerca do gerenciamento dos programas apresentados no Projeto Básico 
Ambiental - PBA em andamento, bem como os já devidamente encerrados após o início da 
operação comercial do empreendimento, incluindo as ações realizadas no âmbito do 
cumprimento das Condicionantes da LO.  

Neste sentido, apresenta-se este 10º Relatório de Acompanhamento da Licença de 
Operação, que descreve as atividades desenvolvidas no período de janeiro a março de 
2022. 

Os 9 (nove) relatórios trimestrais prévios foram entregues ao IAT por meios dos protocolos 
n° 16.743.552-1, 16.795.905-9, 16.942.890-5, 17.043.560-5, 17.302.278-6, 17.613.978-1, 
17.613.978-1, 17.930.763-4 18.262.959-6 e 18.681.437-1. 

Ressalta-se que as fases da Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e início da 
Licença de Operação (LO) da UHE Tibagi Montante foram licenciadas pelo antigo Instituo 
Ambiental do Paraná – IAP, que, em 2020, se transformou no Instituto Água e Terra – IAT, 
atual órgão licenciador do empreendimento, sendo as duas Instituições mencionadas no 
presente relatório, a depender da época em que a atividade tenha sido desenvolvida.  

1.1 DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

A UHE Tibagi Montante localiza-se a 363,00 km da foz do rio Tibagi, em terras do Município 
de Tibagi, a aproximadamente 210 km de Curitiba. As obras da usina começaram em 
dezembro de 2017, com a formação do reservatório em agosto de 2019 e início da operação 
comercial plena ocorrida em dezembro de 2019. 

O acesso à cidade de Tibagi, partindo de Curitiba, dá-se no sentido noroeste pela BR-376 
que passa pela sede municipal de Ponta Grossa, seguindo por cerca de 45 km após a sede 
dessa cidade pela BR-376, para entrar à direita na BR-153, em direção à sede de Tibagi, 
seguindo por cerca de 40 km. O acesso específico ao local do empreendimento ocorre pela 
rodovia BR-153, PR-340 e Avenida Manoel das Dores. A partir destas, faz-se necessário 
acessar estradas não pavimentadas vicinais. A Figura 1.2 a seguir apresenta o mapa 
rodoviário para a localização e acessos da UHE Tibagi Montante. 
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Figura 1.2 - Mapa Rodoviário para Localização e Acesso. Fonte: Mapa Rodoviário do 

Paraná - DNIT. 

2 DETALHAMENTO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

O Plano Básico Ambiental – PBA (Soma, 2014) da UHE Tibagi Montante é composto por 
estudos ambientais necessários ao pleno atendimento do licenciamento ambiental do 
empreendimento, perfazendo medidas mitigadoras e compensatórias, programas e planos, 
bem como atendimento das condicionantes ambientais, conforme requerido para esta fase 
de licenciamento. 

Ressalta-se que parte dos programas previstos no PBA consistem exclusivamente de 
atividades relativas à  Fase de Implantação e, portanto, encontra-se concluídas.  

Os programas ambientais indicados para continuidade na Fase de Operação foram listados 
por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-085/2019, encaminhada ao IAP em 19 de dezembro 
de 2019, na qual o status de cada pode ser verificado na Tabela 2.1 abaixo. Conforme vem 
sendo registrado ao longo dos relatórios de acompanhamento trimestralmente 
apresentados, alguns estudos da Fase de Operação já foram concluídos, por terem 
cumprido o escopo e/ou duração previstos no PBA. 
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Tabela 1.1: Relação de Programas Ambientais e seu status  

Item Programa Status 

2.1 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas Em andamento 

2.2 Programa de Controle dos Processos Erosivos Em andamento 

2.3 Programa de Monitoramento de Atividade Sísmica Concluído 

2.4 Programa de Monitoramento Climatológico Concluído 

2.5 Programa de Monitoramento Hidrossedimentológico Em andamento 

2.6 
Programa de Monitoramento Limnológico e da Qualidade das 

Águas 
Em andamento 

2.6.1 Subprograma de Manejo de Macrófitas Aquáticas Em andamento 

2.7 Programa de Monitoramento do Lençol Freático Em andamento 

2.8 Programa de Salvamento de Flora Concluído 

2.9 Programa de Recomposição Florestal na APP do Reservatório Em andamento 

2.10 Programa de Monitoramento da Flora Em andamento 

2.11 Programa de Compensação Ambiental Em andamento 

2.12 Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre Em andamento 

2.13 Programa de Monitoramento da Fauna Relocada Concluído 

2.14 Programa de Monitoramento da Ictiofauna Em andamento 

2.14.1 Monitoramento do Ictioplâncton Em andamento 

2.15 Programa de Educação Ambiental Concluído 

2.16 Programa de Comunicação Socioambiental Em andamento 

2.17 Programa de Apoio ao Município Concluído 

2.18 Programa de Monitoramento da Saúde Pública Concluído 

2.19 Programa de Apoio às Atividades Turísticas Concluído 

2.20 Plano de Gestão Ambiental Em andamento 

2.21 
Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de 

Reservatório – PACUERA 
Em andamento 

2.22 Plano de Gestão Ambiental Em andamento 

2.23 Plano de Ação Emergencial – PAE Em andamento 

2.24 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS Em andamento 

2.1 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

2.1.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste Programa é propor medidas preventivas e corretivas, capazes de 
reduzir sensivelmente o nível de degradação dos recursos naturais, como por exemplo, solo 
e cobertura vegetal, e desta forma, reintegrar, dentro do possível, as áreas degradadas à 
paisagem típica da região. Conforme PBA, este se estenderá até a completa recuperação 
das áreas degradadas do empreendimento. 
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Tabela 2.1.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Auxiliar no planejamento de diretrizes e critérios visando à adoção de 

medidas preventivas destinadas ao ordenamento da construção nos 

processos de limpeza do terreno, remoção e armazenamento das camadas 
de solo orgânico, execução de cortes e aterro, implantação de áreas de 

empréstimo e bota-fora, e disposição final dos rejeitos sólidos e efluentes 
sanitários gerados pela obra. 

Concluído 

Minimizar as consequências negativas da implantação das estruturas da obra 

sobre a paisagem local, mediante a prevenção e o controle dos processos de 
degradação do solo e da cobertura vegetal durante a construção. 

Concluído 

Identificar e diagnosticar os locais mais vulneráveis à degradação ambiental, 

dentro da área atingida pelo empreendimento (áreas críticas). 
Concluído 

Diagnosticar o nível de regeneração natural dos locais que eventualmente 
sofrerem processos de degradação. 

Concluído 

Promover a restauração das propriedades físico-químicas dos solos nas 

áreas degradadas. 
Em andamento 

Realizar o reflorestamento, o adensamento ou o enriquecimento das áreas 

degradadas com espécies características da formação vegetal em que está 
inserido o empreendimento. 

Em andamento 

Monitorar a evolução de todo o processo até que as áreas degradadas 

possam ser consideradas reintegradas à paisagem típica da região, com a 
regeneração de suas características naturais. 

Em andamento 

 

Tabela 2.1.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e 

Monitoramento do Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Relatórios Trimestrais descrevendo 

as atividades realizadas 
Em andamento 

Protocolos IAT n° (16.743.552-1; 
16.795.905-9; 16.942.890-5; 

17.043.560-5; 17.302.278-6; 
17.613.978-1; 17.613.978-1; 

17.930.763-4; 18.262.959-6; e 

18.681.437-1). 

Acompanhar as atividades do 
programa e aferir os resultados 

apresentados 

Em andamento 

2.1.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

No primeiro trimestre de 2020, a Concretizar Engenharia de Obras LTDA, empresa 
contratada para execução deste Programa, sob responsabilidade técnica do Engenheiro 
José Luiz David Souto, ART n° 20175134288, concluiu as atividades de recuperação das 
áreas degradadas utilizadas durante a implantação da UHE Tibagi Montante. O relatório 
dessa atividade foi entregue ao IAT juntamente com o 2° Relatório de Monitoramento da 
Licença de Operação, em 07/08/2020, Protocolo IAT n° 16.795.905-9.  

Com a conclusão dessas atividades, foi iniciada a etapa de monitoramento e fiscalização, 
com o intuito de identificar eventuais problemas que venham a surgir, viabilizando a adoção 
de medidas preventivas e corretivas caso se fizerem necessário. 
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Sendo assim, trimestralmente são realizadas inspeções visuais e os respectivos relatórios 
são entregues ao IAT juntamente com os Relatórios de Acompanhamento da Licença de 
Operação.   

Nesse período, no âmbito do Plano de Gestão Ambiental, foi realizado novo 
acompanhamento da evolução da vegetação nesses locais, sendo o relatório da 9ª inspeção 
visual aqui apresentado como doc. Anexo 1. 

Conforme informado nos relatórios prévios, parte do canteiro industrial foi devolvido ao 
atual proprietário, que o utiliza para cultivo de grãos, especificamente nesse período, para 
o cultivo de soja. O restante do local foi cercado e realizado o plantio de mudas nativas no 
período de dezembro de 2020 a janeiro de 2021.  

Na vistoria mais recente, observou-se a evolução da regeneração natural, com o 
crescimento contínuo das mudas nativas plantadas em janeiro de 2021. A vegetação que 
cobre os taludes de acesso à UHE e Subestação está apresentando uma melhora no 
crescimento e recobrimento dos taludes, o que sem dúvidas foi influenciado pelo índice de 
chuvas mais regulares e de baixa/média intensidade que ocorreram no mês de março de 
2022. 

Não foram observados focos erosivos nos locais de vistoria do PRAD, sendo apensas 
recomendado a continuidade do monitoramento desses locais. 

2.2 PROGRAMA DE CONTROLE DOS PROCESSOS EROSIVOS 

2.2.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é desenvolver um sistema de monitoramento e avaliação 
capaz de promover a prevenção e o controle de processos erosivos que possam vir a ocorrer 
nas áreas da UHE Tibagi Montante, durante a sua implantação e operação do 
empreendimento. Conforme definido no PBA, o monitoramento desse Programa terá 
periodicidade trimestral no primeiro ano de operação, passando para periodicidade 
semestral a partir do segundo ano de operação do empreendimento, até que se tenha a 
consolidação dos processos erosivos. 

Tabela 2.2.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Elaborar cartas temáticas que demonstrem os locais com maior 

vulnerabilidade geoambiental. 
Concluído 

Elaborar cartas temáticas que demonstrem os locais de acordo com o 
potencial erosivo dos solos 

Concluído 

Identificar e monitorar as áreas com incidência e com maiores riscos de 

ocorrência de processos erosivos e escorregamentos 
Concluído 

Implantar medidas preventivas e/ou corretivas nos locais propensos à 

ocorrência de processos erosivos e escorregamentos, tanto nas encostas 
marginais ao reservatório como nas demais áreas onde houver escavação e 

movimentação de terra. 

Em andamento 

Avaliar os efeitos do enchimento do reservatório sobre as condições de 

estabilidade de suas encostas marginais 
Em andamento 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Propiciar condições adequadas para a recomposição florestal na Área de 
Preservação Permanente − APP do futuro reservatório, incluindo a correção 

de processos erosivos nas propriedades lindeiras. 

Em andamento 

Minimizar o aporte de sedimentos nos corpos d´água, contribuindo para um 

menor assoreamento do futuro reservatório da UHE Tibagi Montante. 
Em andamento 

Contribuir para a segurança da barragem e de suas obras complementares, 
assim como dos profissionais envolvidos. 

Em andamento 

 

Tabela 2.2.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e 
Monitoramento do Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Relatórios Trimestrais no 1° ano de 
operação 

Concluído 

Protocolos IAT n° (16.743.552-1; 

16.795.905-9; 16.942.890-5 e 
17.043.560-5) 

Relatórios Semestrais a partir do 2° 

ano de operação e até que estejam 

consolidados os processos erosivos 

Em andamento 

Protocolos IAT n° (17.302.278-6; 

17.613.978-1; 17.613.978-1; 
17.930.763-4; 18.262.959-6; e 

18.681.437-1). 

2.2.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA contratou a empresa Envex Engenharia e Consultoria, sob 
responsabilidade do Engenheiro Ambiental Helder Rafael Nocko, sob ART no 
1720213691101, com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, para realizar o 
monitoramento dos processos erosivos durante a primeira fase de operação da UHE Tibagi 
Montante. Foram então realizadas 6 (seis) campanhas semestrais de monitoramento e 
entregues 6 (seis) Relatórios de Monitoramento dos Processos Erosivos ao IAT devidamente 
protocolados sob forma de anexo dos Relatórios de Acompanhamento da Licença de 
Operação anteriores. 

A 7° Campanha, realizada em março/abril de 2022, foi executada pela equipe interna da 
TIBAGI ENERGIA e o relatório será enviado ao IAT juntamente com o próximo Relatório de 
Acompanhamento da Licença de Operação. 

2.3 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA ATIVIDADE SÍSMICA 

2.3.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é avaliar a interferência gerada pela implantação das obras 
de engenharia e formação do reservatório sobre o arcabouço geológico que pode gerar 
sismos induzidos. Conforme PBA, o monitoramento foi iniciado previamente ao enchimento 
do reservatório, se mantendo por 12 (doze) meses após sua formação, quando então sua 
continuidade deveria ser avaliada pelos técnicos responsáveis.  
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Tabela 2.3.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Monitoramento sismológico inicial – busca medir a atividade sísmica natural 
na região de influência do reservatório 

Concluído 

Monitoramento da eventual sismicidade induzida – busca detectar a 
ocorrência de abalos sísmicos na região de interferência durante a 

implantação e operação do empreendimento. 

Concluído 

Estabelecer, quando possível, a correlação entre os sismos e feições 
geológicas e estruturais da área, determinar epicentros, intensidades, 

magnitudes, acelerações sísmicas do movimento do chão na área de 
influência 

Concluído 

Orientar a continuidade do monitoramento sismológico durante a operação 
do empreendimento. 

Concluído 

 

Tabela 2.3.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do Programa 
Status de 

Atendimento 
Evidências 

Relatórios Trimestrais nos primeiros 12 meses da 
operação. 

Concluído 
Protocolos IAT n° 

(16.743.552-1; 

16.795.905-9; 
16.942.890-5 e 

17.043.560-5) 

Conforme os resultados obtidos das análises e no caso do 
reservatório apresentar sismicidade induzida, deverá ser 

verificada a necessidade de instalação de estações 
sismográficas adicionais, para possibilitar a localização 

precisa dos epicentros dos eventos sísmicos 

Concluído 

2.3.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA contratou a empresa Envex Engenharia e Consultoria, sob 
responsabilidade do Engenheiro Ambiental Helder Rafael Nocko, sob ART no 
1720213691101, com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, para realizar o 
monitoramento das atividades sísmicas durante a primeira fase de operação da UHE Tibagi 
Montante.  

Sendo assim, foram realizados 04 (quatro) levantamentos trimestrais referente aos 
processos sismológicos da região de influência da usina. Os relatórios dessas campanhas 
foram apresentados ao IAT juntamente com os Relatórios de Acompanhamento da Licença 
de Operação. 

Tabela 2.3.3.1: Atividades do Programa 

Atividade Data Período Estudado 

1º levantamento Dezembro de 2019 Setembro a Novembro de 2019 

2º levantamento Março de 2020 Dezembro de 2019 a Fevereiro de 2020 
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Atividade Data Período Estudado 

3º levantamento Junho de 2020 Março a Maio de 2020 

4º levantamento Setembro de 2020 Junho a Agosto de 2020 

Conforme registrado no relatório final apresentado ao IAT junto ao 4º Relatório de 
Acompanhamento da LO, concluiu-se que, passados mais de 12 meses do enchimento do 
reservatório, não houve registro de abalos sísmicos que poderiam ser atribuídos ao 
enchimento e operação do reservatório, assim como não houve qualquer abalo sismológico 
por ação induzida por parte do empreendimento, de modo que o Programa foi considerado 
como concluído, não havendo mais atividades previstas para esse Programa nos próximos 
anos de operação do empreendimento. 

2.4 PROGRAMA DE MONITORAMENTO CLIMATOLÓGICO 

2.4.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O principal objetivo do Programa de Monitoramento Climatológico é o acompanhamento da 
evolução dos parâmetros climáticos locais, antes, durante e após a formação do 
reservatório da UHE Tibagi Montante. Conforme PBA, o monitoramento, que teve início 
antes do enchimento do reservatório da UHE Tibagi Montante, deve permanecer por 02 
(dois) anos durante a fase reservatório, por meio de campanhas de campo semestrais. 

Tabela 2.4.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Coletar dados climatológicos para o aprofundamento da compreensão e da 

dinâmica climática da área de interesse do estudo 
Concluído 

Verificar a possibilidade de ocorrência de possíveis alterações climáticas 
relacionadas à implantação dos empreendimentos hidrelétricos no rio Tibagi 

concluído 

Centralizar as informações climatológicas das estações de monitoramento e 
fornecer para outros programas ambientais e para a operação da UHE Tibagi 

Montante. 

concluído 

 

Tabela 2.4.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Relatórios Semestrais nos primeiros 2 anos da 
operação. 

Concluído 
Protocolos IAT n° 

(16.743.552-1; 

16.795.905-9; 16.942.890-
5; 17.043.560-5; 

17.613.978-1; 18.262.959-
6 e 18.681.437-1) 

Os dados coletados serão analisados e os 

eventos climatológicos documentados nos 

relatórios previstos 

Concluído 
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2.4.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA contratou a empresa Envex Engenharia e Consultoria, sob 
responsabilidade do Engenheiro Ambiental Helder Rafael Nocko, sob ART no 
1720213691101, com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, para realizar o 
monitoramento climatológico durante a primeira fase de operação da UHE Tibagi Montante. 
Sendo assim, desde o início da operação do empreendimento foram entregues 05 (cinco) 
relatórios de Monitoramento Climatológico ao IAT sob forma de anexo dos Relatórios de 
Acompanhamento da Licença de Operação da UHE Tibagi Montante. 

Conforme descrito no PBA, os relatórios técnicos deverão ser elaborados semestralmente, 
com base nos dados climatológicos da região, se estendendo até o segundo ano da 
operação do empreendimento. Apesar disso, no primeiro ano de operação, a Companhia 
encaminhou relatórios trimestrais ao IAT, sendo a periodicidade semestral adotada a partir 
do 2º ano. 

O Relatório Final foi apresentado juntamente com o 9° Relatório de Acompanhamento da 
LO (Protocolo IAT n° 18.681.437-1), completando o período de 2 (dois) anos de 
monitoramento após a formação do reservatório. 

Conforme observado pela consultoria técnica responsável pelo monitoramento 
climatológico, não foi identificado qualquer indício de que o reservatório da UHE Tibagi 
Montante tenha modificado o clima da região. Ressalta-se que as diferenças eventualmente 
observadas nas variáveis climáticas com relação a normal climatológica estão ligadas 
principalmente à fatores como La Niña, latitude, posição orográfica, relevo etc., não 
podendo ser atribuídas ao enchimento do reservatório. Portanto, de acordo com o exposto 
acima, considera-se o Programa de Monitoramento Climatológico integralmente concluído 
de acordo com o previsto no PBA. 

2.5 PROGRAMA DE MONITORAMENTO HIDROSSEDIMENTOLÓGICO 

2.5.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é identificar os processos hidrossedimentológicos, a 
quantidade de material sólido transportado, em suspensão, arraste e total, pela drenagem 
principal e secundária, assim como os agentes causadores de degradação da qualidade da 
água. Conforme PBA, na Fase Reservatório, os monitoramentos devem ser trimestrais nos 
dois primeiros anos, podendo ser semestrais no 3º e 4º ano de operação. Posteriormente, 
os resultados obtidos serão analisados pelos técnicos responsáveis, que indicarão a 
periodicidade e a necessidade de continuidade do monitoramento. 

Tabela 2.5.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Comparar os resultados dos parâmetros definidos e obtidos com os padrões 
definidos pela Legislação de Recursos Hídricos e Meio Ambiente, e pelas 

normas sedimentológicas nacionais e internacionais. 

Em andamento 

Identificar a origem, o transporte e a deposição dos sedimentos e também 
as zonas propícias à formação de zonas de estocagem de sedimentos 

(assoreamento) e os trechos com possibilidades de formação de bancos 
assimétricos - solapamento de margem. 

Em andamento 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Avaliar as possíveis interferências do barramento do rio no aspecto 

sedimentológico das águas de montante e de jusante. 
Em andamento 

Avaliar a evolução dos processos erosivos e de assoreamento na AID do 
empreendimento. 

Em andamento 

 

Tabela 2.5.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento 
do Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Campanhas e Relatórios Trimestrais nos 

primeiros 2 anos de operação. 
Concluído 

Protocolos IAT n° (16.743.552-1; 

16.795.905-9; 16.942.890-5; 

17.043.560-5; 17.302.278-6; 
17.613.978-1; 17.930.763-4 e 

18.262.959-6) 

Campanhas e Relatórios Semestrais a 

partir do 3° ano até o 4° ano da 

operação. 

Em andamento Protocolo IAT n° 18.681.437-1 

A partir do quarto ano, os resultados 

obtidos indicarão a periodicidade e a 

continuidade do monitoramento. 

Não iniciado  

2.5.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Foi contratada a empresa Construserv, sob responsabilidade do Engenheiro Civil Ândreus 
de Césaris Silva Cardoso, sob ART no 1720213684679, para execução dos laudos 
hidrossedimentológicos do Programa de  Monitoramento Hidrossedimentológico, sendo já 
realizadas 9 (nove) campanhas de monitoramento no período de operação do 
empreendimento e entrega de respectivos 9 (nove) laudos hidrossedimentológicos das 
estações hidrológicas de montante e jusante do empreendimento, devidamente 
protocolados no IAT juntamente com os Relatórios de Acompanhamento da Licença de 
Operação anteriores. 

Em fevereiro de 2022, foi realizada a 10ª campanha de monitoramento 
hidrossedimentológico após a formação do reservatório. Como nas campanhas anteriores, 
para obtenção dos dados, foram utilizadas duas estações hidrológicas, sendo uma a 
montante do barramento e uma a jusante. Para medições das descargas sólidas foram 
coletadas amostras de sedimentos do leito e em suspensão, sendo então calculada a 
descarga sólida total. Os laudos da 10ª campanha podem ser observados sob forma do 
doc. Anexo 2 do presente documento.  

2.6 PROGRAMA DE MONITORAMENTO LIMNOLÓGICO E DA QUALIDADE DA 
ÁGUA 

2.6.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é obter informações específicas e consistentes sobre a 
qualidade da água antes e durante a construção do empreendimento, bem como as 
eventuais alterações causadas pela formação do reservatório, por meio do monitoramento 
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dos parâmetros físicos, químicos e biológicos da água. Conforme PBA, na fase reservatório, 
as campanhas de amostragem deverão ser realizadas trimestralmente, até completar o 
segundo ano de operação. A partir do 3º ano, os resultados obtidos serão analisados pelos 
técnicos responsáveis, que indicarão a periodicidade e a necessidade de continuidade do 
monitoramento. 

Tabela 2.6.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Caracterizar as condições de qualidade da água no trecho do rio Tibagi a 
montante, a jusante e na área do futuro reservatório, antes do 

represamento. 

Em andamento 

Monitorar a qualidade da água nas fases de construção e de operação do 

empreendimento. 
Em andamento 

Adotar ações preventivas e corretivas em relação às causas de quaisquer 

anomalias verificadas na qualidade da água do reservatório. 
Em andamento 

Avaliar as condições tróficas do futuro reservatório. Em andamento 

Reunir informações acerca das alterações produzidas pela UHE Tibagi 
Montante na qualidade da água, nas comunidades fitoplanctônicas, 

zooplanctônicas e bentônicas. 

Em andamento 

Definir períodos de maior produtividade biológica no rio Tibagi. Em andamento 

Fornecer subsídios para o manejo, conservação e usos múltiplos das águas 
do reservatório. 

Em andamento 

Orientar medidas de controle e de melhoria da qualidade da água no 

reservatório e à jusante da barragem. 
Em andamento 

 

Tabela 2.6.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Campanhas e Relatórios Trimestrais nos 

primeiros 2 (dois) anos de operação. 
Concluído 

Protocolos IAT n° 
(16.743.552-1; 

16.795.905-9; 16.942.890-
5; 17.043.560-5; 

17.302.278-6; 17.613.978-

1; 17.930.763-4 e 
18.262.959-6) 

Avaliação da Periodicidade necessária do 

programa após 2 (dois) anos de operação. 
Concluído 

Campanhas e Relatórios Trimestrais até o 4° 

ano de operação do empreendimento. 
Em andamento 

Protocolo IAT n° 

18.681.437-1 

Avaliação da Periodicidade necessária do 
programa após 4 (quatro) anos de operação. 

Não iniciado  

Ressalta-se que, após 2 (dois) anos de monitoramento da fase reservatório, a avaliação 
técnica recomenda a continuidade da periodicidade e metodologia, portanto, o programa 
segue sem quaisquer alterações no escopo proposto no PBA, sendo que ao final de cada 
ano o delineamento metodológico e continuidade serão reavaliados. 
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2.6.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Desde a formação do reservatório, foram realizadas 9 (nove) campanhas trimestrais de 
Monitoramento Limnológico e da Qualidade da Água, com a entrega, ao IAT, de 9 (nove) 
relatórios de monitoramento. Esses documentos foram protocolados juntamente com os 
Relatórios de Acompanhamento da Licença de Operação anteriores.  

No mês de janeiro de 2022, foi realizada a 10ª campanha de monitoramento da fase de 
operação, sendo o respectivo relatório apresentado sob forma de doc. Anexo 3 desse 
documento.  

De maneira geral, a maioria dos parâmetros físicos, químicos e biológicos analisados 
encontra-se dentro dos limites estabelecidos pela resolução CONAMA nº 357/2005, para 
corpos de água da classe 2 (Quadro 3.1), exceto para Oxigênio Dissolvido em BAR e PAS 
(meio e fundo, ambos); pH nos locais BAR M, BAR F e PAS F; Fósforo Total em MON, INT, 
PAL, BAR (estratos superfície, meio e fundo) e PAS F; Óleos & Graxas nos locais BAR S, JUS 
e TRI; Zinco Total nos locais MON, INT, PAL e PAS F; bem como Cor Aparente e Fenóis em 
todos os pontos amostrais. 

Os baixos valores de Oxigênio Dissolvido nas camadas mais profundas do ponto PAS podem 
ser decorrentes da decomposição da matéria orgânica e à falta de circulação de água no 
local, principalmente nas camadas mais profundas. Destaca-se que, embora tenha ocorrido 
déficit de oxigênio, esta condição não foi prejudicial aos organismos aquáticos, já que nas 
camadas mais superficiais a disponibilidade de oxigênio foi adequada, considerando que 
não foram registrados peixes mortos. 

Há que se destacar ainda que a carga afluente de Fósforo ao reservatório é grande, já que 
as maiores concentrações deste composto foram registradas em MON, que ao longo do 
monitoramento tem se mostrado uma das principais fontes deste parâmetro, o que pode 
ser atribuído à agricultura e pecuária praticadas na área de entorno do rio Tibagi. No que 
concerne as altas concentrações verificadas no presente estudo, podem estar relacionadas 
diretamente as ações de chuvas ocorridas nos dias que precederam a amostragem, 
aumentando a carga de efluentes incidentes no canal principal do rio Tibagi. O mesmo pode 
ser observado para o Zinco, que ocorre no ambiente através do efluente industrial. 

O desvio nas concentrações de Fenóis e Óleos & Graxas deve-se, provavelmente, às 
descargas de efluentes industriais e domésticos provenientes da cidade de Ponta Grossa, 
bem como da hidrólise e da oxidação fotoquímica dos agrotóxicos organofosforados e da 
degradação microbiana de herbicidas. Alguns compostos fenólicos são resistentes à 
degradação microbiológica e são transportados a longas distâncias pela água (BOLAÑOS et 
al., 2001) e, ainda, pode estar relacionado a atividade de pecuária que ocorre na bacia, 
principalmente de gado de leite.  

De acordo com o Índice de Qualidade da Água de Reservatório (IQAR=3,72) o ambiente 
foi caracterizado como Criticamente degradado – Classe IV, o que está relacionado 
diretamente à formação do reservatório, e ainda, as altas concentrações de Fósforo Total, 
DQO e baixas concentrações de Oxigênio Dissolvido e saturação do oxigênio. Já os pontos 
a montante (MON, TRI e INT) e a jusante (JUS) do reservatório foram classificados, 
segundo o IQA, como de qualidade Boa. Já o índice de estado trófico médio (IET=55) 
classifica o trecho como mesotrófico, portanto, corpos d’água com produtividade 
intermediária, com possíveis implicações sobre a qualidade da água, mas em níveis 
aceitáveis, na maioria dos casos. 
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2.6.3 SUBPROGRAMA DE MANEJO DE MACRÓFITAS AQUÁTICAS 

2.6.3.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

Conforme definido no Programa de Monitoramento Limnológico e da Qualidade da Água do 
PBA da UHE Tibagi Montante, foi elaborado o Subprograma de Manejo de Macrófitas 
Aquáticas, protocolado no IAT, em 25/09/2020, por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-
017/2020, sendo aprovado pelo IAT, em 08/10/2020, por meio do Parecer Técnico 80/2020 
da Divisão de Monitoramento / Seção de Limnologia do IAT. Após tratativas realizadas em 
reunião do dia 31 de maio de 2021, o escopo do subprograma foi complementado pela 
TIBAGI ENERGIA, em 7 de junho de 2021, por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-017-2021 
(Protocolo IAT n° 17.716.838-6), contendo a adequação de metodologias de manejo, 
indicando a ampliação das atividades de remoção mecânica das plantas e galhadas 
atualmente presentes nas áreas de paliteiros no reservatório da UHE Tibagi Montante. 

O objetivo do subprograma é identificar as fontes de aporte e as condições para 
proliferação, bem como monitorar a composição específica, a dinâmica da cobertura vegetal 
(%) e a biomassa das macrófitas, assim como implantar as práticas de manejo e controle 
das espécies de modo a evitar um desequilíbrio populacional. Visando manter as populações 
em níveis relativamente estáveis e compatíveis com a participação nos processos 
ecossistêmicos exercida por essas plantas.  

O referido subprograma foi elaborado pela Ecology Brasil sob responsabilidade técnica da 
Bióloga Miche Ferreira Lima, sob ART 2-38120/20-E, de modo a realizar um profundo 
diagnóstico e definir as medidas e ações necessárias e aplicáveis ao caso específico da 
usina, inclusive a incorporar experiências e práticas adotadas em situações similares em 
outros empreendimentos hidrelétricos. 

Tabela 2.6.3: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Análise da riqueza, equitabilidade, diversidade e biomassa das principais 
populações de macrófitas. 

Em andamento 

Avaliação dos índices de similaridade entre as comunidades de macrófitas 

aquáticas amostradas em diferentes épocas. 
Em andamento 

Análise da concentração de nutrientes e metais na biomassa das principais 
espécies de macrófitas aquáticas 

Em andamento 

Analisar a correlação entre a disponibilidade de nutrientes na água e a 

biomassa das macrófitas. 
Em andamento 

Estabelecimento de ações de controle do crescimento das macrófitas que 
apresentem risco à estabilidade ambiental e operacional do reservatório, por 

meio de práticas de manejo mecânico e/ou vertimento controlado de bancos 

de macrófitas flutuantes. 

Em andamento 

Avaliação dos possíveis impactos causados pelas macrófitas aquáticas na 

qualidade da água em pontos de captação a jusante do eixo do barramento 

da UHE Tibagi Montante. 

Em andamento 

Adoção do uso racional sustentável da biomassa retirada pela colheita 
mecânica. 

Em andamento 

Geração de um banco de dados incremental sobre a dinâmica das macrófitas 
aquáticas ao longo de contínuos ciclos hidrológicos na área de influência da 

UHE Tibagi Montante. 

Em andamento 
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Tabela 2.6.4: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Campanhas e Relatórios Trimestrais Em andamento 

Protocolos IAT n° 

(17.043.560-5; 
17.302.278-6; 17.613.978-

1; 17.930.763-4; 
18.262.959-6 e 

18.681.437-1). 

Retirada Localizada de Paliteiros Em andamento 

Vertimento controlado para a Jusante Em andamento 

Acompanhamento dos Resultados do Manejo de 
Macrófitas 

Em andamento 

2.6.3.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Para realizar o monitoramento do Subprograma de Manejo das Macrófitas Aquáticas foi 
contratada a empresa EcoSafe Agricultura e Meio Ambiente SS Ltda, sob responsabilidade 
técnica do Dr. Robinson Pitelli, ART no 28027230201373986, que possui ampla experiência 
no manejo e monitoramento desse tipo de vegetação aquática em diversos 
empreendimentos hidrelétricos do Brasil. Até o momento, já foram realizadas 5 (cinco) 
campanhas de campo e entregues, ao IAT, 4 (quatro) Relatórios de Monitoramento, 
protocolados juntamente com os Relatórios de Acompanhamento da Licença de Operação 
anteriores.  

O relatório completo da 5ª campanha de monitoramento, realizada em fevereiro de 2022, 
segue sob forma do doc. Anexo 4 do presente documento. Para o ano de 2022, está 
previsto a continuidade das campanhas, de periodicidade trimestral. 

No que se refere à área de ocupação das macrófitas no reservatório, conforme o índice 
proposto por Pompeu (2017), que varia de 1 a 5, onde 1 significa que o reservatório possui 
baixa taxa de ocupação e 5 altíssima taxa de ocupação, o reservatório da UHE Tibagi 
Montante continua sendo classificado como Classe 1 (de 0% a 20% do espelho d’água 
ocupado), ou seja, como de baixa ocupação, indicando uma estabilidade e equilíbrio em 
relação à campanha anterior. As quatro espécies muitos frequentes dessa campanha são: 
Eichhornia crassipes, Oxycaryum cubense, Pistia stratiotes e Salvinia auriculata 

A avaliação de campo e os dados coletados desde novembro de 2020 até fevereiro de 2022 
indicam que o reservatório da UHE Tibagi Montante apresenta comunidade de macrófitas 
aquáticas característica de reservatórios artificiais jovens, com baixos valores de índices de 
diversidade e de equitabilidade. Embora a riqueza de espécies seja satisfatória, quando 
comparada com muitos outros reservatórios com maior tempo de inundação, os baixos 
valores dos índices de diversidade e de equitabilidade indicam grandes diferenças entre os 
tamanhos das populações componentes da comunidade, o que também é comum em 
reservatórios jovens. Na campanha de fevereiro de 2022 observou-se equilíbrio entre as 
colonizações de Eichhornia crassipes e de Pistia stratiotes e aumento da relevância de 
associação Oxycaryum cubense/Kylingia brevifolia. 

Considerando a importância relativa como a medida de tamanho populacional utilizada para 
cálculo do índice de diversidade, apenas três populações, Eichhornia crassipes, Pistia 
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stratiotes, Salvinia auriculata, e associação epifítica Oxycaryum cubense/Kylingia brevifolia 
detinham acima de 70% da importância relativa da comunidade de macrófitas aquáticas do 
reservatório. Este é um tipo de comportamento observado em reservatórios jovens, quando 
poucas espécies bastante oportunistas, agressivas e rústicas se aproveitam da ausência de 
inimigos naturais, ausência de competição e disponibilidade de nutrientes para formar 
grandes colonizações. A expectativa é que com o passar do tempo com a introdução de 
novos táxons e maior equilíbrio entre as populações esses valores sejam aumentados. 
Também foi possível observar que a ciperácea que apresenta crescimento epifítico nas 
macrófitas flutuantes, trata-se na realidade de duas espécies vegetativamente muito 
parecidas – O. cubense e K. brevifolia. Os solos recentemente inundados das margens do 
reservatório tendem a desenvolver características mais redutoras, dando oportunidade para 
que espécies de áreas úmidas se instalem, o que será ambientalmente bastante vantajoso, 
pois além de competirem com as plantas problemáticas, criam uma série de habitats e 
nichos adequados para maior diversidade do reservatório. Ressalta-se que a retirada 
estratégica dos paliteiros, conforme previsto no subprograma, tem sido fundamental para 
redução da agregação das plantas flutuantes e de suas associações epifíticas. 

Considerando os macronutrientes (N, P, K, Ca, Mg e S) as faixas de valores estimadas pela 
análise “box-chart” sempre foram maiores em Pistia stratiotes, sendo estatisticamente 
superior as demais em nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio e magnésio e similar ao 
Eichhornia crassipes para as concentrações de enxofre. Na comparação entre E. crassipes 
e Salvinia auriculata, a Pontederiaceae apresentou faixas de concentrações superiores para 
nitrogênio, potássio, cálcio, magnésio e enxofre e foi similar para as concentrações de 
fósforo.  

Os resultados mostram que houve grande variação dos teores de macro, micronutrientes e 
metais pesados nas plantas de Eichhornia crassipes, Pistia stratiotes e Salvinia auriculata 
não existindo alguma qualquer que se destacasse para todos ou para a maioria dos 
nutrientes. Como o reservatório tem bastante variação das condições locais de fluxo, 
colonização, profundidade, concentrações de elementos químicos, em cada época de 
amostragem várias condições foram contempladas, explicando a falta de um padrão 
temporal nas concentrações dos elementos químicos nessa macrófita.  

Pistia stratiotes foi a macrófita que apresentou maiores mobilizações de nitrogênio, 
potássio, cálcio, magnésio, boro, ferro, manganês, níquel e cromo. Eichhornia crassipes 
apresentou maiores acúmulos de enxofre, cobre, zinco e chumbo. Nesta campanha, Salvinia 
auriculata não foi avaliada pois não havia biomassa o suficiente para aplicação da análise.  

Uma observação muito interessante é que nessa campanha de fevereiro de 2022 a água 
do reservatório foi considerada mesotrófica ou oligotrófica em todos os pontos amostrais, 
aparentemente melhorando a qualidade na medida em que o corpo hídrico se torna mais 
maduro e equilibrado.   

Todos esses nutrientes mobilizados por essas plantas podem ser extremamente úteis na 
utilização da biomassa de macrófitas aquáticas colhidas no reservatório como fertilizantes 
orgânicos na recuperação de áreas degradadas e na reflorestação das áreas marginais 
deste corpo hídrico, sendo, portanto, reforçada a indicação do subprograma de aplicação 
das macrófitas retiradas mecanicamente na área da APP.  

O vertimento controlado de macrófitas aquáticas pela UHE Tibagi Montante obedeceu ao 
proposto no subprograma sendo que num período de 380 dias houve 83 dias com 
vertimento uma média de 0,76 ha por dia vertido. Não foram relatados vertimentos de 



 

SPE-TBG-REL-MAM-008-2022  22/64 

macrófitas nesse período abrangido pelo relatório, em função do eficiente sistema de 
manejo das plantas aquáticas no reservatório da UHE Tibagi Montante que segue 
rigorosamente o plano de manejo proposto. 

Não foi relatada qualquer intercorrência de jusante que pudesse ser atribuída ao processo 
de vertimento, conforme monitoramentos realizados. Os resultados sugerem que esta 
prática do vertimento controlado deve ser mantida como forma de segurança para 
manutenção das colonizações de macrófitas em baixas infestações e para reduzir os riscos 
de acúmulos na barragem e ocorrência de acidentes quando grandes volumes d’água são 
injetados no reservatório decorrentes de cheias naturais. Pelos resultados, sugere-se a 
redução da frequência das avaliações de jusante com sonda multiparamétrica, podendo ser 
realizadas em intervalos mensais. 

Com relação às atividades de remoção mecânica das plantas e galhadas atualmente 
presentes nas áreas de paliteiros no reservatório da UHE Tibagi Montante, os trabalhos 
complementares previstos no Adendo ao Subprograma foram iniciados no final de julho de 
2021, conforme informado por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-029/2021 (Protocolo IAT 
nº 18.079.071-3). As Etapas 1 a 7 já foram finalizadas, estando a 8ª e 9ª Etapas em 
andamento, conforme o relatório fotográfico apresentado por meio do doc. Anexo 5. 

Conforme metodologia prevista, as atividades estão sendo executadas utilizando-se de uma 
escavadeira anfíbia para a remoção mecânica, com apoio de boias de contenção, instaladas 
abaixo do local de trabalho, de modo a evitar que o material flutuante livre seja dispersado 
para os trechos mais a jusante do reservatório. Vale ressaltar que essa metodologia está 
se mostrando eficaz, posto que as macrófitas aquáticas e galhadas envolvidas naquela 
determinada etapa estão sendo contidas pelas boias, sendo posteriormente removidas para 
a APP do reservatório. 

A avaliação da consultoria técnica é que a retirada das galhadas dos paliteiros, conforme 
executada, será muito importante para a diminuição do risco de novos acúmulos de 
macrófitas no reservatório. 

2.7 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DO LENÇOL FREÁTICO 

2.7.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é avaliar as modificações da superfície piezométrica e da 
qualidade das águas subterrâneas, em função da formação do reservatório. Conforme PBA, 
após o enchimento do reservatório, as campanhas foram trimestrais, até completar um ano. 
A partir do segundo ano, as campanhas passaram a ser semestrais e, após o quarto ano, a 
continuidade e a periodicidade deste monitoramento dependerão dos resultados obtidos. 

Tabela 2.7.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Identificar as zonas mais susceptíveis aos efeitos da elevação do nível do 

freático nas proximidades do reservatório, por ocasião do enchimento e/ou 
da operação deste empreendimento. 

Concluído 

Promover a instalação de uma rede de observação piezométrica para 
monitoramento do lençol freático. 

Em andamento 
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Tabela 2.7.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Campanhas e Relatórios Trimestrais no 1°ano 
de operação do empreendimento. 

Concluído 

Protocolos IAT n° 

(16.743.552-1; 16.795.905-
9; 16.942.890-5; 

17.043.560-5). 

Campanhas e Relatórios Semestrais a partir do 
4°ano de operação do empreendimento. 

Em 
andamento 

Protocolos IAT n° 
(17.302.278-6; 17.613.978-

1 e 18.262.959-6). 

Avaliação da continuidade do programa após o 

4° ano de operação do empreendimento. 
Não iniciado  

2.7.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Desde o início da operação do empreendimento foram realizadas 8 (oito) campanhas de 
monitoramento do lençol freático. Ao todo, foram entregues 7 (sete) relatórios de 
monitoramento, protocolados juntamente com os Relatórios de Acompanhamento da 
Licença de Operação anteriores.  

Conforme supracitado, o monitoramento desse programa tem periodicidade semestral a 
partir do segundo ano de operação, portanto, como a última amostragem (8ª campanha) 
foi realizada em janeiro de 2022, seu relatório completo pode ser observado no doc. Anexo 
3. 

Conforme dados coletados nessa campanha, nota-se que o poço PM01 apresentou pequena 
redução no nível do lençol freático, provavelmente devido aos baixos volumes de 
precipitação que antecederam a coleta.  

Já no poço PM02, houve redução significativa do lençol freático em relação a coleta do 
inverno de 2021. Ressalta-se que durante a 8ª campanha, não foi possível extrair água 
suficiente para determinar os parâmetros necessários contidos neste relatório, pois ao 
realizar a coleta de água, o Bailer encostou-se no fundo do poço PM02, sendo coletada uma 
água muito turva (Figura 9.6A), demostrando que o poço está com baixo volume de água. 
Este fato indica que o poço não apresenta profundidade necessária para os períodos de 
escassez de água e pode vir a inviabilizar a análise em alguns momentos. 

O nível do lençol freático se correlaciona com os índices pluviométricos, ou seja, quanto 
maior a disponibilidade hídrica, maior o nível do lençol freático, e o contrário também é 
observado, quanto menor a intensidade pluviométrica, menor é o nível do freático. Caso o 
reservatório estivesse influenciando no nível do lençol freático, este não apresentaria 
oscilações, visto que a operação da usina a “fio d’água” mantém o nível da água estável.  

No poço de monitoramento PM01, constatou-se a presença de água da chuva dentro da 
boca do poço monitorado (Figura 9.6B), devido à forma como o mesmo foi feito. A presença 
de água da chuva pode representar uma fonte de contaminação do freático, podendo 
influenciar nas análises físicas, químicas e bacteriológicas.  
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Em relação ao poço de monitoramento PM01, quando comparados os resultados com as 
amostragens anteriores, praticamente os mesmos parâmetros da qualidade da água 
ficaram em desacordo com o estabelecido pela legislação, podendo estar relacionado a 
água acumulada de chuva na boca dos poços ou as características do solo da região.  

2.8 PROGRAMA DE SALVAMENTO DA FLORA 

2.8.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é preservar o patrimônio genético da flora de ocorrência 
na região do empreendimento, seja através de realocação de espécies ou pela coleta de 
sementes. De acordo com o previsto no PBA, esse monitoramento dos indivíduos 
transplantados deverá ser realizado através de avaliações semestrais durante um ano, 
seguidas de uma análise final. 

Tabela 2.8.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Salvar o patrimônio genético das espécies em geral, com foco nas raras, 

endêmicas e/ou ameaçadas de extinção existentes na Área Diretamente 

Afetada pelo empreendimento UHE Tibagi Montante. 

Concluído 

Mitigar os efeitos da supressão da vegetação pela formação do reservatório. Concluído 

 

Tabela 2.8.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Avaliação semestral dos indivíduos 

transplantados nos primeiros 12 meses de 

operação do empreendimento. 

Concluído 

Protocolos IAT n° 

(16.743.552-1 e 

17.043.560-5). 

2.8.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA contratou a empresa Soma Consultoria Ambiental, sob responsabilidade 
do Biólogo David Augusto Roher, sob ART no 07-0552/19, com sede na cidade de Curitiba, 
estado do Paraná, para realizar o Programa de Salvamento da Flora, durante a primeira 
fase de operação da UHE Tibagi Montante. Conforme previsto no PBA, esse programa prevê 
monitoramentos semestrais, durante um ano após a realocação dos indivíduos, seguidos 
de uma avaliação final. 

Sendo assim, foi realizada, entre 20 e 23 de janeiro de 2020, a 1° campanha de salvamento 
da flora, e o respectivo relatório foi encaminhado ao IAT juntamente com o 2° Relatório de 
Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT 16.795.905-9). 

A segunda campanha foi realizada em julho de 2020, e os resultados demonstram que as 
atividades de salvamento da flora executadas durante a supressão da vegetação trouxerem 
um aumento na riqueza e diversidade de espécies para as novas áreas de proteção. Sendo 
assim, a consultoria ambiental e os técnicos responsáveis concluíram que o esforço 
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investido no Programa de Resgate da Flora durante a supressão da vegetação do 
reservatório obteve sucesso, uma vez que, de modo geral, mais de 70% das espécies 
sobreviveram. Eles também concluíram que, após um ano da atividade de resgate da flora, 
os indivíduos sobreviventes já estão estabelecidos no ambiente e que sua sobrevivência 
depende de diversos fatores ambientais, não estando mais sobre influência do stress sofrido 
pelas ações de resgate e realocação, sendo avaliado não ser necessário dar continuidade 
no monitoramento.  

Conforme registrado no relatório final já apresentado ao IAT junto ao 4º Relatório de 
Acompanhamento da LO, a consultoria ambiental e os técnicos responsáveis concluíram 
que as atividades relativas ao Programa de Monitoramento da Flora Realocada foram 
consideradas como satisfatórias e concluídas, não havendo mais atividades previstas para 
esse Programa nos próximos anos de operação do empreendimento. 

2.9 PROGRAMA DE RECOMPOSIÇÃO FLORESTAL NA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE DO RESERVATÓRIO 

2.9.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é recuperar, incrementar e conservar a vegetação da APP 
do futuro reservatório, de forma a proporcionar a manutenção ou melhoria das condições 
ambientais da vegetação, para assim cumprir seu papel protetor sobre os recursos bióticos 
e abióticos.  

Tabela 2.9.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Proteger as margens do reservatório, contribuindo para a manutenção da 

diversidade florística regional. 
Em andamento 

Manutenção da qualidade da água do reservatório. Em andamento 

Reduzir eventuais processos erosivos e assoreamentos. Em andamento 

Possibilitar a conectividade entre remanescentes, facilitando o fluxo 

biológico. 
Em andamento 

Eliminar espécies vegetais exóticas. Em andamento 

Criar ambientes adequados para a fauna. Em andamento 

 

Tabela 2.9.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

O plantio se iniciará antes do enchimento do 

reservatório e irá se estender por um prazo de 5 
anos. 

Em andamento 

Protocolos IAT n° 
(16.743.552-1; 

17.613.978-1 e 

18.681.437-1). 
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Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Monitoramento e o replantio se estenderá por 

dois anos ou até a consolidação do plantio. 
Não iniciado  

2.9.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Conforme previsto no projeto de recuperação apresentado no PBA, a recomposição florestal 
da APP será realizada em fases, ao longo dos primeiros 5 (cinco) anos da operação do 
empreendimento. Considerando as áreas já com vegetação nativa e a área formada pela 
APP de 80 metros, o total a ser recuperado soma 180 hectares, dos quais 77,54 ha já 
receberam técnicas de recomposição concernentes às fases 1 e 2. 

A Fase 1 ocorreu ao longo do segundo semestre de 2019, totalizando 46,44 ha de 
recomposição. A Fase 2, de novembro de 2020 e janeiro de 2021, contemplou 31,1 ha. Os 
relatórios dessas campanhas foram apresentados ao IAT juntamente com os Relatórios 
anteriores de acompanhamento da Licença de Operação. 

A Fase 3, iniciada no último trimestre de 2021, abrange cerca de 50 ha distribuídos ao longo 
da APP do reservatório da UHE Tibagi Montante. Essa etapa está sendo executada pela 
Forte Desenvolvimento Sustentável, sob responsabilidade do Biólogo Alex Sandro Silveira 
Pavlak, sob ART 07-3677/21. O plantio inicial foi finalizado em fevereiro de 2022, com um 
total de 31.800 mudas plantadas, sendo o relatório parcial presente no doc. Anexo 6. As 
próximas atividades são a manutenção do coroamento nas áreas com histórico de uso para 
pasto ou silvicultura e a avaliação da mortandade.  

2.10 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FLORA 

2.10.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é avaliar o efeito da formação do reservatório sobre 
comunidades vegetais nativas que passaram a constituir sua faixa marginal. Conforme 
descrito no PBA, esse programa tem periodicidade anual e se estenderá por 3 anos após 
início da operação. 

Tabela 2.10.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Avaliar possíveis alterações estruturais na vegetação às margens do 
reservatório, devido à elevação do lençol freático. 

Em andamento 

Avaliar a adaptação das espécies remanescentes ao novo ambiente criado 

pelo reservatório 
Em andamento 

Monitorar periodicamente a vegetação do entorno do empreendimento Em andamento 
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Tabela 2.10.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Campanhas e Relatórios anuais nos três 
primeiros anos de operação do empreendimento. 

Em Andamento 

Protocolos IAT n° 

(16.795.905-9 e 

17.930.763-4). 

2.10.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA contratou a empresa Soma Consultoria Ambiental, sob responsabilidade 
do Biólogo David Augusto Roher, sob ART no 07-0552/19 com sede na cidade de Curitiba, 
estado do Paraná, para realizar o Programa de Monitoramento da Flora, durante a primeira 
fase de operação da UHE Tibagi Montante. Em março de 2020, foi realizada a 1ª campanha 
de monitoramento, sendo o relatório dessa atividade entregue ao IAT juntamente com o 
2° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação. 

Em março de 2021, foi realizada a 2° campanha de monitoramento da flora na área de 
influência do reservatório da UHE Tibagi Montante. O relatório completo dessa atividade foi 
entregue ao IAT juntamente com o 7° Relatório de Acompanhamento da LO. 

A 3° e última campanha será realizada no 1° semestre de 2022 e o relatório consolidado, 
assim que concluído, será entregue ao IAT juntamente com os próximos Relatórios de 
Acompanhamento da Licença de Operação.  

2.11 PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

2.11.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral do programa é promover a compensação ambiental por meio de 
mecanismo financeiro que visa a retribuição pelo uso dos recursos ambientais para 
implantação e operação do empreendimento e  atender a Lei da Mata Atlântica, Lei n° 
11.428, especificamente o seu Art. 17°, que define à compensação ambiental, por 
supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médio ou avançado de 
regeneração do Bioma Mata Atlântica, na forma da destinação de área equivalente à 
extensão da área desmatada, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 
hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica. 

Tabela 2.11.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Atender aos dispositivos legais (Resolução CONAMA nº 371, de 5 de abril de 

2006, e Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art. 225, § 
1º, incisos I, II, III e Vll da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza e da outras providências. 

Em andamento 

Criar condições de recuperação e proteção da biodiversidade e do equilíbrio 

natural, na bacia do empreendimento. 
Em andamento 

Atender à Lei da Mata Atlântica, Lei N°11.428/2006, com atenção ao Artigo 
17º, regulamentada pelo Decreto N°6.660/2008. 

Concluído 

Atender à Lei Estadual 11.054 de 1995, a Lei Florestal do Estado do Paraná, 

regulamentada pelo Decreto Estadual 1.940, de 03 de junho de 1996 e 
Em andamento 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

alterada, em seu artigo 7º pela Lei Estadual 14.582, de 22 de dezembro de 
2004. 

 

Tabela 2.11.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Formalização do Termo de Compromisso da 

Compensação Ambiental - TCCA. 

Em 

Andamento 
Protocolos IAT n° 

(16.743.552-1; 16.795.905-9; 

16.942.890-5; 17.043.560-5; 

17.302.278-6; 17.613.978-1; 
17.930.763-4 e 18.262.959-6). 

Formalização do Termo de Compromisso de 

Compensação Ambiental para Compensação 

por Supressão de Vegetação do Bioma Mata 
Atlântica 

Concluído 

2.11.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Em 30 de junho de 2021, a Divisão de Compensação Ambiental e Uso Público enviou e-mail 
à TIBAGI ENERGIA solicitando o preenchimento do Termo de Referência para composição 
do valor de referência do empreendimento, que foi devidamente atendido pela Companhia, 
no dia 14/07/2021, por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-023/2021, Protocolo IAT no 
17.868.661-5.  

No dia 28 de julho de 2021, o IAT apresentou o cálculo do percentual da compensação 
ambiental e do valor da compensação ambiental da UHE Tibagi Montante, que foi 
consentido, em 30 de julho de 2021, pela TIBAGI ENERGIA, que ressaltou a opção pela 
quitação do valor no formato de execução indireta.  

Ato contínuo, em 25 de abril de 2022, por meio de correspondência via e-mail (doc. Anexo 
7), a Divisão de Compensação Ambiental e Uso Público informou à TIBAGI ENERGIA que a 
reunião para deliberação do Termo de Compromisso de Compensação Ambiental – TCCA 
deve ser realizada em breve, e que a Companhia será informada quando de seu 
agendamento.  

Já em relação à Compensação Ambiental da Mata Atlântica, definida pelo artigo 17 da Lei 
Federal n° 11.428/2006 e Portaria SEMA n° 03/2019, foi assinado, no ano de 2020, o Termo 
de Compromisso de Compensação Ambiental para Compensação por Supressão de 
Vegetação do Bioma Mata Atlântica, sendo que as matrículas das áreas envolvidas já se 
encontram com a Servidão Ambiental averbada em cartório, estando o processo de 
regularização fundiário concluído. 

2.12 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA TERRESTRE 

2.12.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é aprofundar o conhecimento sobre a composição da fauna 
da região, além de avaliar os processos de dispersão da fauna devido à modificação dos 
ecossistemas terrestres, ocasionada em um primeiro momento pela supressão vegetal para 
a implantação do canteiro de obras e, posteriormente, para o reservatório. Conforme PBA, 
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esse monitoramento tem periodicidade trimestral por um período de 2 anos após a 
formação do reservatório. Ao final deste período, deverá ser realizada a avaliação dos 
resultados obtidos que indicarão a necessidade de prosseguimento do monitoramento. 

Essa avaliação foi realizada junto com o IAT no final de 2021 e foi determinado, por meio 
da Informação Técnica IAT n° 05L/2021/DILIO/DLF/FAUNA, de 03 de novembro de 2021, 
que o programa deverá seguir com periodicidade trimestral, pelos próximos 2 (dois) anos 
de operação. Contudo, a continuidade/periodicidade desse programa poderá ser reavaliado 
a qualquer momento, com base nos novos dados coletados. 

Tabela 2.12.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Avaliar os ambientes de ocorrência das espécies. Em andamento 

Comparar dados da composição faunística nas áreas controle antes e após a 

implantação do empreendimento. 
Em andamento 

Monitorar a fauna relocada pelo Programa de Resgate da Fauna na área de 
soltura. 

Concluído 

Propor medidas de conservação, manejo, controle e fiscalização para a 

fauna. 
Em andamento 

Conhecer a abundância relativa das espécies nas áreas a serem afetadas 
pelos empreendimentos 

Em andamento 

Verificar as relações fauna x flora existentes, com ênfase na predação e 

dispersão de sementes 
Em andamento 

 

Tabela 2.12.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Campanhas e Relatórios Trimestrais nos 
primeiros 2 (dois) anos de operação. 

Concluído 

Protocolos IAT n° 
(16.743.552-1; 16.795.905-9; 

16.942.890-5; 17.043.560-5; 
17.302.278-6; 17.613.978-1; 

17.930.763-4 e 18.262.959-6) 

Avaliação da Periodicidade necessária do 

programa após 2 (dois) anos de operação. 
Concluído 

Informação Técnica IAT n° 

05L/2021/DILIO/DLF/FAUNA 

Campanhas e Relatórios Trimestrais até o 4° 
ano de operação do empreendimento. 

Em andamento Protocolo IAT n° 18.681.437-1 

Avaliação da Periodicidade necessária do 

programa após 4 (quatro) anos de operação. 
Não iniciado  

2.12.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA contratou a empresa Soma Consultoria Ambiental, sob responsabilidade 
da Bióloga Maira Avila Fonseca, sob ART no 07-2782/19, com sede na cidade de Curitiba, 
estado do Paraná, para realizar o Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre, durante 
a primeira fase de operação da UHE Tibagi Montante. Sendo assim, já foram realizadas 10 
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(dez) campanhas de monitoramento com periodicidade trimestral, sendo entregues ao IAT 
9 (nove) relatórios de acompanhamento desse programa. Os relatórios 1 a 9, exceto o 8º, 
foram protocolados juntamente com os Relatórios de Acompanhamento da Licença de 
Operação anteriores. Já o 8° Relatório de Monitoramento da Fauna Terrestre, que trouxe a 
consolidação dos dados da operação e seu comparativo com as fases pré e pós-enchimento 
do reservatório, após 2 (dois) anos do enchimento do lago, foi protocolado de forma avulsa, 
por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-030/2021 (Protocolo IAT 18.165.445-7).  

A 10ª campanha pós-enchimento do reservatório ocorreu em janeiro de 2022 e seu relatório 
completo pode ser observado no doc. Anexo 8 desse documento. 

Para o grupo da Herpetofauna, durante todo o programa, foram registrados um total de 36 
espécies para a área de estudo, 11 espécies ao longo da fase de pré-instalação, 28 durante 
a etapa de instalação e 30 na fase de operação do empreendimento. 

Considerando o grupo da avifauna, já foram registradas 301 espécies durante os 
monitoramentos, sendo 178 registros para a fase de pré-instalação, 247 no período de 
construção e 275 na fase de operação do empreendimento. Nessa campanha destaca-se a 
espécie Aramus guarauna, espécie registrada pela primeira vez no programa. 

No grupo da mastofauna já foi registrado um total de 45 espécies para a área de estudo, 
sendo 15 espécies na fase de pré-construção, 33 durante a etapa de construção e 24 na 
fase de operação do empreendimento. 

No monitoramento da entomofauna, foram acrescidas 11 novas espécies para o programa, 
apresentado um total de 128 espécies. Na atual campanha foram registradas 43 espécies, 
nenhuma delas endêmicas da região ou em risco de extinção. 

De modo geral, o programa segue sendo executado conforme definido no PBA e acordado 
com IAT, estando mantido as campanhas trimestrais de monitoramento, sendo que, em 
abril de 2022, ocorreram as atividades de campo da 20ª campanha de monitoramento da 
fauna terrestre. Para esse ano de 2022, ainda estão previstas atividades de campo nos 
meses de julho e outubro.  

2.13 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA RELOCADA 

2.13.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O monitoramento da fauna realocada é a etapa final do processo que teve início com a 
captura em campo durante os procedimentos de afugentamento e resgate de fauna durante 
a supressão da vegetação e enchimento do reservatório. Permite verificar se houve sucesso 
no manejo e soltura dos animais, bem como monitorar a fauna terrestre dos locais onde 
foram inseridos os animais resgatados. Conforme PBA, o monitoramento deve ocorrer 
trimestralmente por um período de 2 (dois) anos após a formação do reservatório. Após 
este período, deve-se avaliar os resultados obtidos e necessidade de continuidade. 

Essa avaliação foi realizada no dia 08 de fevereiro de 2022, em reunião presencial com o 
setor da Fauna, na sede do IAT em Curitiba. O Instituto, com base na análise dos dados 
obtidos ao longo dos monitoramentos e compilados na apresentação realizada pela 
consultoria ambiental, consentiu com a conclusão desse programa, conforme ATA assinada 
e apensada ao protocolo IAT n° 16.258.196-1 em 16/02/2022. 
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Tabela 2.13.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Monitorar a fauna relocada pelo Programa de Resgate da Fauna na área de 
soltura. 

Concluído 

 

Tabela 2.13.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e 
Monitoramento do Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Campanhas e Relatórios Trimestrais 

nos primeiros 2 anos de operação do 

empreendimento. 

Concluído 
Protocolos IAT n° (16.743.552-1; 

16.795.905-9; 16.942.890-5; 
17.043.560-5; 17.302.278-6; 

17.613.978-1; 17.930.763-4 e 
18.262.959-6 e 18.681.437-1). 

Avaliação da continuidade do 
programa 

Concluído 

2.13.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA contratou a empresa Soma Consultoria Ambiental, sob responsabilidade 
da Bióloga Maira Avila Fonseca, sob ART no 07-2783/2019, com sede na cidade de Curitiba, 
estado do Paraná, para realizar o Programa de Monitoramento da Fauna Realocada, durante 
a primeira fase de operação da UHE Tibagi Montante. Sendo assim, já foram realizadas 8 
(oito) campanhas durante a operação do empreendimento e, entregues 8 (oito) relatórios 
de monitoramento. Esses documentos foram protocolados no IAT juntamente com os 
Relatórios de Acompanhamento da Licença de Operação anteriores.  

A 8ª campanha e última campanha de monitoramento da fauna realocada da UHE Tibagi 
Montante foi realizada em outubro de 2021 e o Relatório Final desse programa entregue ao 
IAT juntamente com o 9° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo 
IAT n° 18.681.437-1). 

Durante a implantação da usina, 928 animais resgatados foram soltos em três áreas de 
soltura, dos quais 341 na Área de Soltura MD-1, 80 na Área de Soltura MD-2 e 507 na Área 
de Soltura ME. As colônias de abelhas foram realocadas nos remanescentes florestais 
próximos ao reservatório, em diversos pontos da APP. 

Do total de indivíduos resgatados, 73 indivíduos foram soltos com marcação, dos quais 41 
na Área de Soltura – ME, 21 na Área de Soltura MD-1 e 11 na Área de Soltura MD-2. 

Conforme descrito no PBA da UHE Tibagi Montante, ao final do segundo ano de da fase de 
operação do empreendimento, foi realizada a avaliação técnica dos resultados obtidos nos 
monitoramentos executados, para avaliação da necessidade de prosseguimento desse 
programa, sendo então marcado com o IAT, no dia 25 de janeiro de 2022 e remarcado 
para o dia 08 de fevereiro de 2022, a apresentação dos dados e avaliação desse programa. 

Nenhum espécime marcado e realocado foi registrado ao longo do monitoramento. 
Contudo, os resultados obtidos demonstram que as áreas estudadas mantiveram o 
equilíbrio de suas populações. Não foi observada explosões populacionais das espécies da 
fauna que foram realocadas, o que poderia ser um indício de desequilíbrio ambiental. 
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Por fim, os resultados obtidos no monitoramento trouxeram respostas bastante claras a 
respeito da situação da fauna nas áreas de realocação, demonstrando que as populações 
permanecem equilibradas e constantes desde o início do monitoramento, sendo esse 
programa considerado como concluído, conforme avaliação da equipe técnica responsável.  

2.14 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA ICTIOFAUNA 

2.14.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo principal deste programa é avaliar as eventuais alterações na ictiofauna 
decorrentes da formação do reservatório da UHE Tibagi Montante, com vistas aos possíveis 
impactos positivos e negativos do barramento sobre a abundância e atributos da 
comunidade de peixes, a montante, reservatório e jusante. Conforme PBA, esse 
monitoramento está previsto para um período inicial de 24 meses após a formação do 
reservatório, com intervalos trimestrais de amostragem. Ao final do segundo ano de 
monitoramento será realizada avaliação dos resultados obtidos que indicarão a necessidade 
de prosseguimento do monitoramento. 

Essa avaliação foi realizada junto com o IAT no final de 2021 e foi determinado, por meio 
da Informação Técnica IAT n° 05L/2021/DILIO/DLF/FAUNA, de 03 de novembro de 2021, 
que o programa deverá seguir com periodicidade trimestral, pelos próximos 2 (dois) anos 
de operação. Contudo, a continuidade/periodicidade desse programa poderá ser reavaliada 
a qualquer momento, com base nos novos dados coletados. 

Tabela 2.14.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Avaliar a abundância espacial e temporal, composição em tamanho, 

proporção sexual, reprodução e alimentação da ictiofauna. 
Em andamento 

Estabelecer as variações temporais e espaciais dos atributos da comunidade 
de peixes. 

Em andamento 

Avaliar a presença de espécies endêmicas, ameaçadas, sobre-explotadas, e 

invasoras. 
Em andamento 

Identificar áreas de desova e crescimento das espécies de peixes. Em andamento 

Avaliar a disponibilidade de ovos e larvas de peixes das espécies de 
ocorrência na área de influência da UHE Tibagi Montante. 

Em andamento 

Fornecer subsídios para o manejo, conservação e melhoria da comunidade 

de peixes na área de influência da UHE Tibagi Montante. 
Em andamento 

 

Tabela 2.14.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Campanhas e Relatórios Trimestrais nos 

primeiros 2 (dois) anos de operação. 
Concluído 

Protocolos IAT n° (16.743.552-

1; 16.795.905-9; 16.942.890-5; 
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Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Avaliação da Periodicidade necessária do 

programa após 2 (dois) anos de operação. 
Concluído 

17.043.560-5; 17.302.278-6; 

17.613.978-1; 17.930.763-4 e 
18.262.959-6) 

Campanhas e Relatórios Trimestrais até o 4° 

ano de operação do empreendimento. 

Em 

andamento 
Protocolo IAT n° 18.681.437-1 

Avaliação da Periodicidade necessária do 

programa após 4 (quatro) anos de 

operação. 

Não iniciado  

2.14.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA contratou o Instituto Neotropical de Pesquisas Ambientais - INEO, sob 
responsabilidade do Biólogo Gilmar Baumgartner, sob ART no 07-2622/16 e ART n° 07-
0805/2022, com sede na cidade de Toledo, estado do Paraná, para realizar o 
monitoramento da ictiofauna durante a primeira fase de operação da UHE Tibagi Montante. 
Até o momento, foram realizadas 9 (nove) campanhas trimestrais, sendo entregues ao IAT 
9 (nove) relatórios de acompanhamento. Todos os relatórios, exceto o 8º, foram 
protocolados juntamente com os Relatórios de Acompanhamento da Licença de Operação 
anteriores. O 8° Relatório de Monitoramento da Ictiofauna, que trouxe a consolidação dos 
dados, comparando os períodos pré e pós-enchimento do reservatório, após 2 (dois) anos, 
foi protocolado por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-030/2021 (Protocolo IAT 18.165.445-
7). 

No mês de janeiro de 2022 (verão de 2022), em continuidade as atividades do programa, 
foi realizada a 10ª campanha, fase operação, sendo o relatório dessa atividade apresentado 
como doc. Anexo 4 desse documento. 

Na presente amostragem da UHE Tibagi Montante, referente ao verão de 2022, foram 
registradas 40 espécies de peixes, sendo este número superior ao registrado na coleta da 
primavera de 2021 (37 espécies) e inverno de 2021 (29 espécies). O número de espécies 
registradas nesta coleta é inferior ao registrado no período de pré-enchimento quando 
foram identificadas 63 espécies, sendo que sete espécies ocorreram apenas no período de 
pré-enchimento e sete espécies (Bryconamericus exodon, Bryconamericus turiuba, 
Coptodon rendalli, Hyphessobrycon boulengeri, Hoplias mbigua, Odontostilbe cf. 
avanhandava, Pimelodus cf. argenteus e Synbranchus marmoratus) foram inventariadas 
apenas após o enchimento. 

De acordo com a Portaria nº 445/2014 do Ministério do Meio Ambiente, Livro Vermelho da 
Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (ICMBio/MMA, 2018), houve a captura de dois 
exemplares de Steindachneridion scriptum, categorizada como “EN” (em perigo). A captura 
desta espécie já havia sido registrada no período anterior às obras, indicando que a 
implantação do empreendimento não prejudicou a sua presença na bacia. 

Entre as espécies capturadas, ressalta-se a presença de Megaleporinus obtusidens, 
Megaleporinus piavussu, Prochilodus lienatus e Salminus hilarii, espécies migradoras que 
necessitam de longos trechos de rio para realizarem seus processos reprodutivos. 

Posto isto, os estudos do licenciamento da UHE Tibagi Montante sempre demonstraram 
que, embora a implantação desta usina represente uma barreira física, o sucesso migratório 
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da ictiofauna não tem como premissa a implantação de sistema de transposição de peixes 
(STP).  

O EIA justificou a desnecessidade de STP em função da presença da UHE Mauá, a jusante 
da UHE Tibagi Montante. A UHE Mauá não possui mecanismo de transposição de peixe, ou 
seja, já exerce o papel de barreira física à transposição dos peixes migradores presentes a 
jusante.  

Lactec (2013) avaliou que a implantação da UHE Mauá, acima do salto Mauá, resultou em 
uma barreira física para espécies migradoras e, por não contar com STP, apenas 3 (três) 
das 6 (seis) espécies registradas previamente ao enchimento foram inventariadas após a 
formação do reservatório, sendo elas: Leporinus elongatus=Megaleporinus obtusidens 
(piapara), Pimelodus maculatus (mandi) e Prochilodus lineatus (curimba). 

Adicionalmente, os estudos realizados até o momento confirmaram que o trecho do rio 
Tibagi a montante e a jusante da UHE Tibagi Montante reúne condições adequadas para a 
manutenção das espécies migradoras de longa distância existentes acima na Área de 
Influência, como pode ser reforçado na campanha mais recente, com a presença de 
indivíduos imaturos.  

Em complemento, as rotas migratórias de jusante, rio Tibagi e Iapó, com 116 km de 
extensão, e de montante pelo rio Tibagi, com pelo menos 192 km, atendem ao critério de 
trecho lótico para a reprodução definido por Pelicice et al. (2012), que afirmam que trechos 
livres de rio acima 100 km são suficientes para a manutenção de espécies migradoras de 
longas distâncias, desde que tenham ambientes de desova e criadouros, como é o caso do 
rio Tibagi. 

Posto isto, a instalação de STP sem a devida justificativa ecológica e benefício ambiental 
pode vir a acarretar outros impactos e trazer riscos à ictiofauna, tais como introdução de 
espécies invasoras (Topan, 2018), movimento migratório unidimensional, características 
ambientais a montante para o recrutamento (Pelicice & Agostinho, 2008) e seletividade do 
STP (de Oliveira Tomé, 2016).  

Sendo assim, reforça-se a conclusão de que os resultados coletados até o momento 
corroboram a contraindicação de implantação de transposição de peixes na UHE Tibagi 
Montante ou mesmo o “repovoamento” prevista no EIA. 

De todo modo, a continuidade do monitoramento embasará uma avaliação contínua dessas 
conclusões, sendo que os novos resultados serão compartilhados com o Instituto Água e 
Terra - IAT e será base para definição quanto à necessidade de alguma medida. 

2.14.3 MONITORAMENTO DO ICTIOPLÂNCTON 

2.14.3.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

Tabela 2.14.3: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Identificar áreas de desova e crescimento das espécies de peixes. Em andamento 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Avaliar a disponibilidade de ovos e larvas de peixes das espécies de 

ocorrência na área de influência da UHE Tibagi Montante. 
Em andamento 

Fornecer subsídios para o manejo, conservação e melhoria da comunidade 
de peixes na área de influência da UHE Tibagi Montante. 

Em andamento 

 

Tabela 2.14.4: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Campanhas mensais no período reprodutivo (4 
meses) e Relatório Anual. 

Em Andamento 
Protocolo IAT n° 

17.930.763-4 

2.14.3.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

O relatório consolidado do monitoramento do Ictioplâncton, período 2020/2021, foi 
entregue ao IAT juntamente com o 7° Relatório de Acompanhamento da Licença de 
Operação da UHE Tibagi Montante.  

As campanhas de monitoramento do ictioplâncton para o período reprodutivo de 2021/2022 
foram encerradas em janeiro de 2022. Os trabalhos estão atualmente concentrados nas 
análises dos dados coletados, sendo que, assim que estiverem concluídos, será apresentado 
um relatório consolidado ao IAT juntamente com os próximos Relatórios de 
Acompanhamento da Licença de Operação. 

2.15 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

2.15.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral do programa é fortalecer a política ambiental na área de implantação da 
UHE Tibagi Montante, sendo prevista para a fase de operação a realização de ações que 
envolvam a comunidade, promovendo a conservação e a preservação do meio ambiente, 
além do desenvolvimento social e sustentável na região. Conforme PBA, na Fase 
Reservatório, as atividades de educação ambiental junto aos alunos se estenderiam pelos 
primeiros 12 meses de operação. 

Tabela 2.15.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Desenvolver uma compreensão integrada do meio ambiente em suas 

múltiplas e complexas relações. 
Concluído 

Estimular o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 
ambiental e social. 

Concluído 

Incentivar a participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 
melhoria das condições preexistentes e posterior preservação do equilíbrio 

do meio ambiente. 

Concluído 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Estimular a formação de pessoas capazes de disseminar informações 

voltadas para a educação, higiene, saúde pública, meio ambiente e cidadania 
Concluído 

 

Tabela 2.15.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Atividades de Educação Ambiental com 
periodicidade semestral, a serem realizadas com 

estudantes de Tibagi nos primeiros 12 meses da 

operação do empreendimento. 

Concluído 

Protocolos IAT n° 

(16.942.89-5; 17.043.560-
5 e 17.302.728-6) 

2.15.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Foi contratada a empresa Soma Consultoria Ambiental para dar continuidade ao Programa 
de Educação Ambiental na fase de operação da UHE Tibagi Montante. Sendo assim, foi 
realizada, no dia 04 de junho de 2020, uma videoconferência com membros da Secretaria 
de Educação e do Meio Ambiente do município de Tibagi e a equipe de Meio Ambiente da 
TIBAGI ENERGIA, na qual foi discutida a metodologia de divulgação e atribuições da partes 
envolvidas.  

Estava previsto inicialmente, conforme PBA, atividades presenciais em forma de palestras 
e oficinas práticas, contudo, devido a Pandemia provocada pelo COVID-19 e consequente 
fechamento das escolas, esse formato foi inviabilizado. Pensando em uma alternativa, a 
TIBAGI ENERGIA, por meio de SOMA Consultoria Ambiental, procurou as secretarias 
supracitadas e informou o interesse em realizar uma atividade em formato digital, com os 
estudantes das escolas municipais de Tibagi. Esse interesse foi mútuo e então consolidado 
através de vídeos educativos, direcionados ao público infantil, abordando diferentes temas 
ambientais, como separação do lixo, queimadas, desmatamento, poluição dos rios e meio 
ambiente. O relatório dessa atividade, contendo os links de acesso aos vídeos, foi entregue 
ao IAT juntamente com o 4° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação 
(Protocolo IAT n° 17.043.560-5).  

Em setembro de 2020, foi realizada nova reunião com as Secretarias de Educação e Meio 
Ambiente visando promover nova atividade de Educação Ambiental para com os estudantes 
da rede pública do município. Devido a impossibilidade de atividades presenciais, uma vez 
que as escolas estão fechadas por causa da Pandemia do Covid-19, acordada a 
continuidade das atividades em formato digital, por meio de duas cartilhas, sendo: i) a 
primeira abordando os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS); e ii) a segunda 
sobre as fontes de energia renovável, com destaque ao aproveitamento hidrelétrico. Essas 
cartilhas foram elaboradas em parceria com as Secretarias de Educação e Meio Ambiente e 
disponibilizadas aos professores e estudantes da rede pública de Tibagi no último trimestre 
de 2020. O relatório Final Programa de Educação Ambiental foi entregue ao IAT juntamente 
com 5° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT 18.262.959-
6).  

Através de parcerias com as Secretarias Municipais de Educação e de Meio Ambiente, foi 
possível desenvolver ações que fortaleceram a consciência ambiental entre os estudantes 



 

SPE-TBG-REL-MAM-008-2022  37/64 

do município de Tibagi, com atenção especial a todos da rede pública municipal, 
contemplando mais de 1.000 alunos e suas respectivas famílias. 

Com as ações realizadas no 2º semestre de 2020, e conforme previsto no PBA, o Programa 
de Educação Ambiental da etapa de operação da UHE Tibagi Montante foi concluído, 
cumprindo seu objetivo de fortalecer a política ambiental na área de implantação da UHE 
Tibagi Montante com a realização de ações que envolvessem a comunidade em consonância 
com as políticas ambientais e diretrizes educacionais vigentes no município de Tibagi. 

Desse modo, o Programa de Educação Ambiental atingiu com êxito seu objetivo proposto, 
contribuindo ainda mais para aproximar a UHE Tibagi Montante em sua fase de operação 
com a população do município de Tibagi, sendo assim, conforme anteriormente informado 
no 5 ° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT n° 
17.302.278-6), esse programa foi considerado como encerrado, não havendo mais 
atividades previstas no âmbito desse programa.  

2.16 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIOAMBIENTAL 

2.16.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é criar um canal de comunicação oficial entre o 
empreendedor e a comunidade local, para diminuir as expectativas que geralmente 
acompanham um empreendimento desta natureza e, assim, esclarecer dúvidas acerca da 
operação dessa usina. Conforme previsto no PBA, esse Programa continuará pelos 3 
primeiros anos de operação, por meio da distribuição de informativos trimestrais no 
primeiro ano de operação, e semestrais no segundo e terceiro ano de operação. 

Tabela 2.16.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Identificar e caracterizar os atores e processos relevantes, relacionados ao 
empreendimento, assim como os momentos de articulação para a 

formulação e implementação do Programa de Comunicação Socioambiental. 

Concluído 

Estabelecer um procedimento para o repasse de informações relevantes, de 

forma padronizada, e de caráter oficial. 
Concluído 

Prestar esclarecimentos à população residente e/ou que exerça atividades 

próximas ao empreendimento, população do Município de Tibagi, 
representantes do Poder Público e demais instituições interessadas sobre 

todos os aspectos da sua implementação (dados técnicos, licenciamento, 

andamentos dos estudos e programas). 

Em andamento 

Identificar os principais anseios e dúvidas da população com relação à 

implementação do empreendimento e da implantação dos Programas 
Ambientais, possibilitando a melhor operacionalização de algumas medidas 

mitigadoras e compensatórias, mediante a adequação das ações à realidade 

apresentada pela população. 

Em andamento 

Contribuir para a minimização das interferências das obras na rotina das 

comunidades, orientando-as sobre procedimentos e medidas adotadas pela 

empresa para segurança na região durante as fases de implantação e 
operação da UHE, bem como facilitar a convivência com o contingente de 

mão de obra a ser agregada ao projeto nas suas diferentes fases. 

Concluído 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Criar e consolidar um espaço de diálogo e discussão sobre o 
empreendimento e suas implicações ambientais, transformando-se em um 

vínculo entre os atores envolvidos na implementação da UHE Tibagi 

Montante. 

Concluído 

Definir os meios de comunicação mais apropriados para a divulgação de 
informações, por assunto específico e grau de detalhamento proposto. 

Concluído 

 

Tabela 2.16.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento 
do Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Distribuição de informativos trimestrais 

no primeiro ano de operação do 

empreendimento. 

Concluído 

Protocolos IAT n° (16.743.552-1; 

16.795.905-9; 16.942.890-5 e 

17.043.560-5. 

Distribuição de informativos semestrais 

no segundo e terceiro ano de operação 

do empreendimento. 

Em 
andamento 

Protocolos IAT n° (17.302.278-6; 

17.613.978-1; 17.930.763-4; 

18.262.959-6 e 18.681.437-1) 

2.16.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Em novembro de 2021, foi divulgado na cidade de Tibagi o 10° Boletim Informativo da UHE 
Tibagi Montante, por meio digital e pela tiragem de 1.000 exemplares, distribuídos no 
comercio e entidades públicas do município. O relatório de divulgação bem como o 
conteúdo do boletim informativo foi disponibilizado ao IAT juntamente com o 9° Relatório 
de Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT n° 18.681.437-1). 

Além disso, foi vinculado na Rádio Itay, entre dezembro de 2021 e 28 de fevereiro de 2022, 
um spot sobre a segurança de acesso à usina e período de defeso da piracema, incentivando 
que a população respeite a época de reprodução dos peixes e não acesse indevidamente 
as áreas da usina. O conteúdo dessa mídia digital é transcrito abaixo: 

 “A TIBAGI Energia vem reforçar que, para a segurança de todos, devido ao risco de 
acidentes e afogamentos, é proibido o acesso à área das estruturas da Usina 
Hidrelétrica Tibagi Montante, sendo também proibido acessar ou nadar no trecho do 
rio e no reservatório a uma distância de 500 metros acima e abaixo da barragem, 
sinalizado com boias amarelas. 

 Além disso, a Tibagi Energia alerta que estamos no período defeso da piracema, 
que vai até o final de ferreiro de 2022. Conforme determinado pela Secretaria de 

Desenvolvimento Sustentável e do Turismo (SEDEST), nesse período é proibida a 
pesca de espécies nativas no Paraná, como o piau, a piapara, os lambaris, a curimba, 
a tabarana e vários outros peixes nativos.  

 É nessa época que ocorre o pico da reprodução dos peixes, respeitar a piracema 
ajuda a manter os estoques de peixes no nosso rio Tibagi e no Brasil, além de 
conservar o meio ambiente.  

Agradecemos a colaboração de todos!  
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 Tibagi Energia Geração de Energia Renovável com Responsabilidade 
Socioambiental” 

Além dessa vinculação do SPOT, está previsto ainda no 1° semestre de 2022 a divulgação 
de material informativo para a população de Tibagi, contendo os principais assuntos 
socioambientais da UHE Tibagi Montante. 

2.17 PROGRAMA DE APOIO AO MUNICÍPIO 

2.17.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O Programa objetiva acompanhar as mudanças socioeconômicas ocorridas na Área de 
Influência da UHE Tibagi Montante durante o período de construção e início da operação, 
obter dados para subsidiar ações que minimizem os impactos negativos e potencializem os 
positivos do empreendimento no município de Tibagi, sujeito às principais transformações 
socioeconômicas decorrentes da implantação da UHE. Conforme PBA esse programa se 
estenderia até os primeiros meses de operação do empreendimento. 

Tabela 2.17.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

O objetivo é obter dados para subsidiar ações que minimizem os impactos 

negativos e potencializem os positivos do empreendimento 
Concluído 

 

Tabela 2.17.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Levantamento dos dados de segurança, finanças 
públicas, comércio e serviços, saúde, educação e 

emprego de Tibagi no 1°ano da operação do 
empreendimento com os anos de construção. 

Concluído 
Protocolo IAT n° 

17.043.560-5. 

2.17.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Para a fase de operação do empreendimento, foram utilizados os dados disponíveis do setor 
da Segurança, Finanças Públicas, Comércio e Serviços, Emprego e Educação no município 
de Tibagi. Esses dados compreendem os primeiros meses de operação da UHE Tibagi 
Montante e foram apresentados ao IAT juntamente com o 4° Relatório de 
Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT n° 17.043.560-5). 

Conforme relatório da consultoria ambiental Soma, no geral, pode-se afirmar que a entrada 
em Operação da UHE Tibagi Montante não influenciou a segurança pública do município, 
constitui uma fonte de renda extra para o município, por meio da arrecadação de impostos 
(inclusive a CFURH – Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos Hídricos) e não 
sobrecarregou o sistema público de educação. A diminuição dos empregos diretos já era 
uma condição esperada desde o início da instalação do empreendimento, sendo a fase de 
construção o período com maior número de empregados diretos. Em contrapartida, a 
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TIBAGI ENERGIA mantém diversos contratos com empresas locais, que prestam serviço 
para a usina, gerando renda direta e indireta a diversos setores no município de Tibagi.  

Dessa forma, a conclusão dos técnicos responsáveis é que, passado um ano do início 
operação da UHE, o empreendimento não alterou negativamente a dinâmica dos serviços 
públicos do município, pelo contrário, trouxe benefícios relacionados com arrecadação de 
impostos e fomento da economia local. 

Dessa forma, e de acordo com o descrito no PBA, e conforme anteriormente informado no 
4° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT n° 17.043.506-
5), as atividades relativas ao Programa de Apoio ao Município foram consideradas como 
satisfatórias e concluídas, não havendo mais atividades a serem executas no âmbito desse 
programa. 

2.18 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA SAÚDE PÚBLICA 

2.18.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste programa é promover a integração entre as atividades voltadas à 
identificação de possíveis focos de doenças, à vigilância epidemiológica e ao controle, 
associadas a um forte componente de educação, comunicação e informação em tópicos de 
saúde, com vistas a prevenir o aparecimento de doenças causadas por vetores ou 
hospedeiros. Conforme PBA, as atividades deveriam se estender por 6 (seis) meses após a 
formação do reservatório. 

Tabela 2.18.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Acompanhar a dinâmica do processo saúde-doença na área do 
empreendimento, no intuito de promover a prevenção e o controle da 

situação de saúde dos trabalhadores, definindo os fatores que influenciam e 
ocasionam doenças, de modo a fornecer uma base segura para o seu 

controle e prevenção. 

Concluído 

Identificar a presença e o estabelecimento de ecossistemas que 

predisponham a disseminação de vetores transmissores de doenças. 
Concluído 

Estabelecer diretrizes para realização de exames pré admissionais dos 
trabalhadores vinculados ao empreendimento. 

Concluído 

Orientar os trabalhadores da obra e a população afetada quanto ao 

desenvolvimento de hábitos de higiene relacionados à saúde. 
Concluído 

Monitorar a notificação de doenças endêmicas na área. Concluído 

Estabelecer um fluxo de notificação com o Serviço de Saúde, de Segurança e 
Medicina do Trabalho na área do empreendimento. 

Concluído 

Evitar a sobrecarga dos serviços de saúde locais pelas demandas da 

população diretamente vinculada à obra. 
Concluído 

Fazer gestão junto aos órgãos competentes, municipais e estadual, no 

sentido de propor ações conjuntas para o aprimoramento e a capacitação 
dos agentes envolvidos com a prevenção e o tratamento de doenças. 

Concluído 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Realizar ações integradas com os órgãos públicos, buscando modificar 
situações que interfiram favoravelmente ao aparecimento de vetores e 

hospedeiros intermediários. 

Concluído 

 

Tabela 2.18.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Relatórios trimestrais durante seis meses após o 
início da operação do empreendimento. 

Concluído 

Protocolos IAT n° 

(16.795.905-9 e 

16.942.89-5). 

2.18.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Foi contratada a empresa Soma Consultoria Ambiental para dar continuidade ao Programa 
de Monitoramento da Saúde Pública, sendo previsto seu encerramento no primeiro 
semestre de 2020, conforme PBA. O levantamento de dados referente a dinâmica do 
processo de saúde-doença no município de Tibagi após a entrada em operação do 
empreendimento foi concluído, sendo o relatório final dessa atividade apresentado ao IAT 
juntamente com o 3° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo 
IAT n° 16.942.890-5).  

Como não foi identificado impactos da operação do empreendimento na Saúde Pública, em 
especial devido ao baixo número de funcionários envolvidos nessa fase do 
empreendimento, e conforme previsto no PBA, após a campanha realizada em 2020 foi 
considerado como encerrado o Programa de Monitoramento da Saúde Pública. 

2.19 PROGRAMA DE APOIO ÀS ATIVIDADES TURÍSTICAS 

2.19.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O município de Tibagi tem uma grande quantidade de atrativos turísticos e de lazer, sendo 
marcado pelo turismo rural, ecoturismo e pelo turismo de esporte, e entre os diversos 
atrativos estão o Parque Estadual do Guartelá, as cachoeiras, a pista/raia de 
canoagem/rafting no rio Tibagi e as construções históricas do município. Durante a 
implantação, com intuito de dar apoio ao município no desenvolvimento do turismo local, a 
TIBAGI ENERGIA desenvolveu atividades ligadas à área, tais como curso de capacitação de 
turismo e instalação de outdoors nas rodovias, conforme mencionado em relatórios 
anteriores. Segundo o PBA, prevê-se a realização de relatório de acompanhamento das 
atividades realizadas na fase de instalação no primeiro ano de operação do 
empreendimento. 

Tabela 2.19.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Previsão de reservar parte do entorno para uso de lazer e turismo, atividade 

que seria ordenada dentro do escopo do PACUERA, dentro dos limites legais. 
Concluído 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Propiciar cursos de capacitação em turismo no município de Tibagi buscando 

capacitá-los nessa área. 
Concluído 

Prever a utilização do reservatório e seu entorno para atividades turísticas   

desde que de acordo com as diretrizes do Programa Ambiental de 
Conservação e Uso do Entorno do Reservatório (PACUERA), como áreas de 

lazer, clubes náuticos, entre outras. 

Concluído 

Capacitar público-alvo constituído por funcionário da secretaria municipal de 
turismo ou órgãos relacionados, assim como população local que trabalhe 

com turismo local para potencializar suas capacidades e profissionalizá-los, 

conscientizando-o de que essa atividade é indutora de desenvolvimento 
econômico e gerador de novas oportunidades de trabalho e emprego e 

melhoria da qualidade de vida. 

Concluído 

 

Tabela 2.19.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 

Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Avaliação do índice de satisfação do público-alvo 

do programa e da evolução das atividades de 
turismo durante e após a obra da UHE Tibagi 

Montante. 

Concluído 
Protocolo IAT n° 

17.043.560-5 

Aprovação do PACUERA com previsão de 

utilização de uma área de lazer. 
Concluído 

Portaria IAT n° 398 de 15 

de dezembro de 2021. 

2.19.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Em maio de 2020, atendendo à uma demanda dos operadores de turismo, apoiada pela 
Prefeitura, conforme o Ofício n° 023/2020 da SETUR, a TIBAGI ENERGIA instalou placas de 
sinalização nas rampas de acesso e saída do rafting com o intuito de apoiar o 
desenvolvimento do esporte no município, melhorando a comunicação visual e o tráfego 
local. As imagens abaixo ilustram a instalação:  
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Figure 2.19.1: Placa de sinalização na rampa de acesso ao rafting. 

 
Figure 2.19.2: Placa de sinalização na rampa de saída do rafting. 

Além disso, conforme PBA, foram monitoradas duas atividades na fase de instalação, sendo 
o Relatório Final do Programa de Apoio às Atividades Turísticas entregue ao IAT juntamente 
com o 4° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT n° 
17.043.560-5), no qual se concluiu que as atividades desenvolvidas no curso de capacitação 
tiveram um reflexo positivo no desenvolvimento do turismo de Tibagi e os outdoors se 
mantêm instalados em todas as vias de acesso do município, como uma fonte de informação 
constante ao turista que visita à cidade de Tibagi.  

Sendo assim, conforme anteriormente exposto no 4° Relatório de Acompanhamento da 
Licença de Operação (Protocolo IAT n° 17.043.560-5), entende-se que o proposto no PBA, 
para a fase de operação do empreendimento, foi devidamente concluído, sendo 
considerado como encerrado o Programa de Apoio às Atividades Turísticas.  
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2.20 PLANO AMBIENTAL PARA A CONSTRUÇÃO 

2.20.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

Esse plano foi implantado para o acompanhamento da fase de construção, se estendendo 
até a fase de desmobilização/desativação da obra, conforme PBA. O objetivo geral do plano 
é estabelecer rotinas e procedimentos a serem cumpridas pelas empreiteiras durante a fase 
de construção do empreendimento.  

Tabela 2.20.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

 

 

Tabela 2.20.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Desmobilização completa da empreiteira 

responsável pelas obras da UHE Tibagi Montante. 
Concluído 

Protocolo IAT n° 

16.795.905-9 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Incluir normas e cláusulas no contrato entre o empreendedor e as 

empreiteiras, para que as questões ambientais, sociais e de segurança e 
saúde ocupacional sejam prioridade, exigindo, por parte das empreiteiras, o 

cumprimento das mesmas. 

Concluído 

Definir as responsabilidades dos empreiteiros durante a fase de construção 

do empreendimento. 
Concluído 

Determinar os mecanismos de controle de degradação ambiental, do 

desflorestamento indevido, disposição e destinação final de resíduos 

recicláveis e não recicláveis, de resíduos perigosos, dos efluentes sanitários, 
enfim, de toda e qualquer ação potencialmente impactante ao ambiente no 

canteiro de obras e no reservatório. 

Concluído 

Identificar os potenciais agentes impactantes na fase de operação, e 
implementar rotinas e procedimentos formais. 

Concluído 

Organizar e manter em funcionamento uma CIPA, assim como divulgar, 

orientar e promover a prevenção de acidentes, segurança e saúde no 

trabalho através de Semanas Internas de Prevenção de Acidentes de 
Trabalho – SIPATs. 

Concluído 

Identificar possíveis contaminantes que venham a ser utilizados na 
construção, que possam constituir riscos à saúde humana e ambiental e 

adotar medidas de prevenção e controle. 

Concluído 

Dispor cláusula no contrato de trabalho acerca da conduta dos 

trabalhadores, em relação à população local. 
Concluído 

Promover a qualidade de vida dos trabalhadores, adequando o ambiente de 

trabalho às expectativas de satisfação das necessidades e do estado de 
motivação a fim de promover o desenvolvimento humano durante o 

trabalho, além de evitar problemas decorrentes de condutas inadequadas. 

Concluído 
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2.20.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Conforme apresentado no 2° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação 
(Protocolo IAT n° 16.795.905-9), tendo em vista que as atividades de 
desmobilização/desativação da obra já estão conclusas, este programa ambiental foi dado 
como encerrado, portanto, não foram desenvolvidas novas atividades desenvolvidas no 
período de julho a setembro de 2020. 

Conforme já informado anteriormente, o monitoramento das ações desenvolvidas será 
realizado no âmbito do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 

2.21 PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO E USO DO ENTORNO DE 
RESERVATÓRIO ARTIFICIAL − PACUERA 

2.21.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral do plano é propor ao Instituto Ambiental do Paraná uma metodologia de 
trabalho que sinalize formas de potencializar os benefícios que possam advir da implantação 
do empreendimento na região para as comunidades envolvidas, e explorar os usos múltiplos 
potenciais e pretendidos, sem prejuízo para a geração de energia, tendo como base a 
legislação vigente, a capacidade de suporte do ambiente e a conservação da biodiversidade.  

Tabela 2.21.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Criar normas para a utilização das águas do reservatório, de modo a 
preservar e aperfeiçoar a capacidade de uso múltiplo das águas do rio 

Tibagi, no trecho afetado pelo empreendimento. Dentre os usos possíveis, 
destacam-se desde já a geração de energia hidrelétrica, o lazer, o transporte 

por balsa (identificado durante a elaboração do EIA), a mineração, a 

dessedentação de animais, a irrigação, e a manutenção do tráfego na 
rodovia do Pinheiro Seco. 

Concluído 

Criar normas que disciplinem o uso e a ocupação do solo às margens do 

reservatório da UHE Tibagi Montante, de modo a melhorar a qualidade das 
águas do rio Tibagi no trecho afetado pelo empreendimento, e garantir o uso 

sustentável da vegetação ciliar e demais recursos naturais existentes na 
região atingida. 

Concluído 

Assegurar a disponibilidade de água nas propriedades lindeiras ao 
reservatório. 

Concluído 

Compatibilizar e aperfeiçoar os usos possíveis das áreas do entorno, de 

modo a valorizar o uso sustentável da região: lazer, agricultura, 

reflorestamento, preservação ambiental, turismo 

Concluído 
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Tabela 2.21.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e 

Monitoramento do Programa 

Status de 

Atendimento 
Evidências 

Aprovação do PACUERA junto ao 

Instituto Água e Terra. 
Concluído 

Portaria IAT n°398 de 15 de dezembro de 

2021 

Dar continuidade aos 

monitoramentos ambientais 
previstos no PBA. 

Em 

andamento 

Protocolos IAT n° (16.743.552-1; 

16.795.905-9; 16.942.890-5; 17.043.560-

5; 17.302.278-6; 17.613.978-1; 
17.930.763-4; 18.262.959-6 e 

18.681.437-1) 

Inspeções Patrimoniais com 

periodicidade trimestral. 

Em 

andamento 
Iniciado em março/abril de 2022 

Relatórios Semestrais de 
Acompanhamento das atividades 

do PACUERA. 

Em 

andamento 
Não Iniciado 

2.21.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA encaminhou, em 14 de maio de 2019, ao IAP, por meio da Carta SPE-
TBG-MAM-CTE-039/2019 o PACUERA da UHE Tibagi Montante.  

Em novembro de 2020, já sob nome de IAT, este Instituto vistoriou a área do 
empreendimento, quando ficou acertada a realização de consulta pública, foi devidamente 
realizada entre os dias 27 e 29 de maio de 2021, sendo o relatório de execução e divulgação 
desse evento entregue ao IAT, por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-021/2021 (Protocolo 
IAT 17.815.659-4). 

Na sequência, a TIBAGI ENERGIA atendeu as complementações do IAT, contidas nas 
Informações Técnicas n° 14 e 29 de 2021 e, protocolou o PACUERA da UHE Tibagi Montante 
revisado por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-037/2021 (Protocolo IAT 18.305.015-0).  

Em dezembro de 2021, o IAT aprovou o PACUERA revisado da UHE Tibagi Montante e 
emitiu a Portaria IAT n° 398 de 15 de dezembro de 2021. Neste, estão previstas inspeções 
patrimoniais trimestrais e apresentação de relatórios semestralmente ao IAT. Sendo assim, 
foi realizada a primeira inspeção patrimonial em março/abril de 2022 e o relatório completo 
dessa atividade pode ser observado no doc. Anexo 9.  

2.22 PLANO DE GESTAO AMBIENTAL 

2.22.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral deste plano é gerenciar e acompanhar as atividades previstas no 
desenvolvimento dos diversos programas ambientais relacionados no PBA, em 
conformidade com os cronogramas previstos e com a legislação ambiental, minimizando os 
impactos provenientes da implantação do empreendimento. 
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Tabela 2.22.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

 

Tabela 2.22.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e 
Monitoramento do Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Acompanhamento por meio de 
relatórios gerais de execução dos 

programas ambientais e cumprimentos 
das condicionantes da LO 36.320 

Em 

Andamento 

Protocolos IAT n° (16.743.552-1; 

16.795.905-9; 16.942.890-5; 
17.043.560-5; 17.302.278-6; 

17.613.978-1; 17.930.763-4; 

18.262.959-6 e 18.681.437-1) 

2.22.2 Atividades Desenvolvidas no Período 

O Sistema de Gestão Ambiental da TIBAGI ENERGIA se baseia na execução de diversas 
ações, que são constantemente realizadas, como: i) acompanhamento dos programas 
socioambientais; ii) reuniões periódicas de atendimento às condicionantes das 

Objetivos 

Status de 

Atendimento 

Acompanhar as atividades referentes à implementação do PBA e das 

condicionantes da Licença Prévia e de Instalação. 
Concluído 

Identificar eventuais dificuldades para a sua execução e recomendar ações 

preventivas e corretivas que garantam o cumprimento do cronograma 

aprovado pelo órgão ambiental, bem como a compatibilidade do cronograma 

de evolução das obras civis. 

Concluído 

Estabelecer integração e sinergia entre os programas e planos propostos e a 
construção e operação do empreendimento. 

Em Andamento 

Fiscalizar e orientar a execução das obras para o emprego de práticas 

executivas ambientalmente corretas, de forma a evitar ou minimizar os 

possíveis impactos ambientais negativos, através da supervisão ambiental. 

Concluído 

Zelar pela qualidade técnica e científica, e pela integridade processual dos 

serviços realizados pelas instituições e empresas contratadas para a 

execução dos planos e programas ambientais. 

Em andamento 

Garantir que todos os serviços contratados para a execução dos programas e 

planos ambientais sejam desenvolvidos dentro dos padrões legais exigidos 
pelos órgãos fiscalizadores, e dentro do prazo estabelecido em cada 

cronograma. 

Em andamento 

Articular as ações desenvolvidas no âmbito de diferentes programas e planos 

ambientais. 
Em andamento 

Estabelecer um canal estável de comunicação e informação entre o órgão 
ambiental e o empreendedor. 

Em andamento 
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licenças/autorizações do empreendimento; iii) gestão e acompanhamento das exigências 
legais em atendimento à legislação ambiental vigente e aplicável; iv) rotina de campo 
(inspeções) para verificação do atendimento às medidas preventivas e demais 
condicionantes; v) elaboração de relatórios de atendimento às condicionantes; e vi) 
acompanhamento das vistorias com órgãos ambientais e/ou demais instituições.  

Com o objetivo de tornar o gerenciamento ambiental mais eficaz, os documentos como 
cartas e relatórios são armazenadas em um banco de dados informatizado e controlado por 
meio de arquivos específicos em que toda a equipe tem acesso. Atualmente, o sistema de 
gerenciamento utilizado é o software SoftExpert Excellence Suite, uma solução que atende 
de forma integrada todas as demandas críticas para a excelência no desempenho 
organizacional. Após o armazenamento da documentação eletrônica no SoftExpert 
Excellence Suite, todos os documentos físicos são arquivados e preservados contra danos. 

O modelo da estrutura organizacional adotado pela Companhia funciona de maneira eficaz 
e auxilia a organização para cumprir sua missão e atingir seus objetivos. Neste sentido, a 
equipe da Diretoria de Meio Ambiente, responsável pela gestão dos assuntos relacionados 
ao licenciamento ambiental da UHE Tibagi Montante, a qual acompanha a implantação dos 
programas ambientais, os cronogramas e as diretrizes gerais da empresa, é composta de 
01 (um) Gerente de Meio Ambiente e 01 (um) especialista, além de um assistente 
administrativo. Destaca-se que a área de meio ambiente da TIBAGI ENERGIA conta com o 
apoio jurídico da própria Companhia, mantendo periodicamente a avaliação periódica e 
integral do atendimento à legislação e outros requisitos. 

2.23 PLANO DE AÇÃO EMERGENCIAL – PAE 

2.23.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O objetivo geral desse plano conforme PBA é definir o conjunto de ações para manter o 
controle da segurança na barragem e garantir uma resposta eficaz a eventuais emergências 
que ponham em risco a segurança da região a jusante da UHE Tibagi Montante. 

Adicionalmente, de modo a atender à solicitação do IAT contida no Ofício n° 
533/2021/IAT/DILIO/GELI/DLE, de apresentação de um memorial descritivo e cronograma 
da atividade de inspeção rotineira do barramento que envolve a necessidade de 
rebaixamento temporário do nível do reservatório, foi apresentado, por meio da Carta SPE-
TBG-MAM-CTE-034/2021, protocolada em 25 de outubro de 2021,  (Protocolo IAT 
18.229.258-3), a atualização do Plano de Ação Emergencial, que substitui a versão do 
programa contido no capítulo 6.4 do PBA do empreendimento, em que consta o 
detalhamento do procedimento operacional de rebaixamento e reenchimento do 
reservatório, respeitando-se as recomendações do IAT de manutenção de vazões mínimas 
para jusante equivalente a 12,30 m³/s (correspondente a 70% da vazão Q7,10), bem como 
a compatibilização com as atividades de rafting e canoagem existentes a jusante do 
barramento (finais de semana e feriados).  

Tabela 2.23.1: Objetivos do programa e status de atendimento 

Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Definir os procedimentos de identificação de mau funcionamento ou 

condições potenciais de ruptura da barragem. 
Concluído 
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Objetivos 
Status de 

Atendimento 

Definir os procedimentos preventivos e corretivos a serem adotados em 

emergências. 
Concluído 

Identificar as Zonas de Autossalvamento (ZAS) e das Zonas de Segurança 

Secundária (ZSS). 
Concluído 

Criar um sistema de alerta para o caso de emergências. Concluído 

Manter um serviço especializado em segurança de barragem para o 
acompanhamento operacional e das condições no entorno do 

empreendimento. 

Em Andamento 

Realizar inspeções de segurança (regulares e especiais) e a revisão periódica 

de segurança de barragem. 
Em andamento 

Atualizar o PAE sempre que necessário. Em andamento 

Promover o treinamento e simulações de emergências interno e/ou externo, 

em conjunto com as prefeituras, entidades da Defesa Civil, e demais 

instituições indicadas pelo governo municipal. 

Em andamento 

 

Tabela 2.23.2: Acompanhamento e Monitoramento do Programa 

Acompanhamento e Monitoramento do 
Programa 

Status de 
Atendimento 

Evidências 

Atualizar o PAE sempre que necessário Em andamento 
Protocolos IAT n° 

(16.743.552-1; 16.795.905-
9; 16.942.890-5; 

17.043.560-5; 17.302.278-

6; 17.613.978-1; 
17.930.763-4; 18.262.959-

6 e 18.681.437-1) 

Promover o treinamento e simulações de 

emergências interno e/ou externo, em conjunto 
com as prefeituras, entidades da Defesa Civil, e 

demais instituições indicadas pelo governo 
municipal. 

Em andamento 

2.23.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

Com a conclusão da instalação do sistema de alerta e realização do simulado em dezembro 
de 2021, pode-se considerar que o PAE está plenamente operacional, sendo mantidos pelo 
empreendedor todos os acompanhamentos previstos no plano durante toda vida útil do 
empreendimento.  

2.24 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PGRS 

2.24.1 Objetivos, Acompanhamento e Monitoramento 

O Objetivo desse plano é propiciar ao empreendimento o controle da geração, segregação, 
transporte, acondicionamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados na UHE Tibagi 
Montante. 
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2.24.2 Principais Atividades Desenvolvidas 

A TIBAGI ENERGIA firmou, em 6 de julho de 2020, um convênio com a prefeitura de Tibagi 
para destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos Classe 2 (não 
contaminados), como plástico, papel, papelão, metal, vidro, orgânico e rejeitos, produzidos 
nas dependências da UHE Tibagi Montante, a serem entregues na Recicla Tibagi. Esse 
convênio foi entregue ao IAT juntamente com o 3° Relatório de Acompanhamento da 
Licença de Operação (Protocolo IAT n° 16.942.890-5).  

A Recicla Tibagi mantém um controle de recibos de coleta, que são entregues à TIBAGI 
ENERGIA no momento da entrega do resíduo reciclável. Os recebidos de coleta dos meses 
de janeiro a março de 2022 podem ser observados no doc. Anexo 10 desse documento.  

Com relação ao resíduo Classe I (contaminado), foi contratada a empresa CETRIC para 
fazer a coleta desse resíduo na UHE Tibagi Montante. Nesse período de janeiro a março 
não foi feita a coleta desse resíduo. 

3 CONDICIONANTES DA LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº 36.320  

A seguir, são apresentadas as condicionantes especificadas na Licença de Operação n.º 
36.320, de 27 de setembro de 2019, com as respectivas ações e realizações do período. Os 
textos em itálico apresentam o que foi solicitado formalmente. 

3.1 REQUISITOS DO LICENCIAMENTO DE OPERAÇAO 

Súmula desta licença deverá ser publicada do Diário Oficial do Estado e em jornais de 
grande circulação local ou regional no prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos termos da 
resolução CONAMA n° 000/86. 

Atualização: Em atendimento a esta condicionante, o empreendedor protocolou junto ao 
IAP, em 17 de outubro de 2019, a Correspondência SPE-TBG-MAM-CTE-2019-083 contendo 
as publicações de recebimento da Licença de Operação. 

Esta LICENÇA DE OPERAÇAO tem a validade acima mencionada, devendo sua renovação 
ser solicitada ao IAP com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias; 

Atualização: A TIBAGI ENERGIA está ciente de suas obrigações e requererá a renovação 
da Licença de Operação no prazo previsto. 

Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volume produzidos pela 
indústria e alterações ou expansões do empreendimento deverão ser licenciados pelo IAP;  

Atualização: A TIBAGI ENERGIA está ciente de suas obrigações. 

Essa LICENÇA DE OPERAÇÃO deverá ser afixada em local visível. 

Atualização: A Licença de Operação está afixada em local visível no prédio da Casa de 
Força. 



 

SPE-TBG-REL-MAM-008-2022  51/64 

 
Figura 3.1.1 - Quadro de Licenças e Alvarás da UHE Tibagi Montante 

 

 
Figura 3.1.2 - LO nº 36.320 fixada no Quadro de Licenças e Alvarás da UHE Tibagi 

Montante 
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Figura 3.1.3 - Licença de Operação nº 36.320 

3.2 CONDICIONANTES ESPECÍFICAS 

Segue abaixo a relação das condicionantes específicas, bem como seu respectivo status. 
Em seguida, é apresentado o detalhamento de cada. 

Tabela 3.2.1: Status das Condicionantes Específicas da LO 

Cond. Programa Status 

1 

Implementar e executar todos os programas e recomendações 
exaradas nos Estudos (EIA/RIMA e PBA), mantendo-os num 

mínimo de cinco anos com orçamento compatível à sua 

execução, à exceção daqueles definidos com prazo superior. 

Em atendimento 

2 

Deverá ser mantida a apresentação, ao IAP, de relatórios de 

todos os Programas e Subprogramas do PBA e outros a serem 
estabelecidos, com manifestações conclusivas sobre os dados 

apresentados, em periodicidade conforme cronograma 

apresentado. Aqueles que não estiverem definidas o prazo de 
entrega deverão ser enviados trimestralmente. 

Em atendimento 

3 

Todos os programas e projetos propostos a serem executados, 

implantados e ou complementados, deverão ter as suas 
respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, ou 

equivalente, devidamente recolhidas junto aos Conselhos 
Regionais Profissionais e anexadas aos respectivos projetos. 

Em atendimento 

4 

O plano de ação emergencial – PAE deverá ter continuidade 

conforme apresentado durante toda a vida útil do 
empreendimento. 

Em atendimento 

5 

O imóvel final consolidado, objeto deste licenciamento, deverá 

ser registrado no sistema do cadastro ambiental rural – 
SICAR/PR, de acordo com o artigo 29 da lei federal 

12.651/2012. 

Em atendimento 

6 

Dar continuidade as tratativas para assinatura do Termo de 
Compromisso para medidas compensatórias aos impactos 

ambientais previstos para a implantação do empreendimento, 
conforme disposto na Lei Federal n° 9.985/2000 e conforme 

protocolo n° 13.621.937-5. 

Em atendimento 

7 
Dar continuidade as tratativas para assinatura do Termo de 
Compromisso referente ao atendimento do artigo 17 da Lei 

Concluída 
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Cond. Programa Status 

Federal n° 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica) e Portaria SEMA 

n°03/2019, conforme protocolo n° 15.298.087-6 

8 

O empreendedor deverá efetuar a relocação das áreas de 

reserva legal das áreas que foram adquiridas/desapropriadas e 

eventualmente já averbadas a margem da matrícula utilizando 
as áreas disponíveis e que compõe o imóvel a ser utilizado para 

a compensação do artigo 17 da Lei da Mata Atlântica com 
apresentação da matrícula com as devidas averbações no prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias. 

Concluída 

9 

Dar continuidade ao Projeto de Recuperação de Áreas de 
Preservarão Permanente- APP apresentado, para a faixa de, no 

mínima, 80,00 metros (oitenta metros) ao redor do reservatório, 
contemplando o isolamento da área. 

Em atendimento 

10 

Dar continuidade ao cumprimento das condicionantes 

estabelecidas nas Autorizações de Supressão Florestal n° 37.487 
e 39.928 emitidas para o empreendimento 

Concluída 

11 

Todo o material vegetal suprimido deverá ter destinação final 

imediata, devendo estar concluída no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, com apresentação de relatório final consolidado.). 

Concluída 

12 
Atender, na integra, o contido no ofício IPHAN n° 494/2019 em 

especial as condicionantes nele contidas. 
Em atendimento 

13 
Atender na integra a Portaria IAP n° 097/2012 no que se refere 

ao monitoramento e resgate de fauna para a fase subsequente. 
Em atendimento 

14 

Deverá dar continuidade ao monitoramento das colônias de 
abelhas nativas sem ferrão realocadas, com periodicidade 

sazonal por um período de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses 
durante a fase de operação conforme Portaria IAP n° 97/2012. 

Concluída 

15 

Deverá ser mantida vazão sanitária, no mínima, 10.900 

1/segundos (10,90 m3/s), de garantia para o trecho do rio 
Tibagi a jusante do barramento. 

Em atendimento 

16 
Assegurar a disponibilidade de água nas propriedades lindeiras 

ao reservatório. 
Em atendimento 

17 

O empreendedor deverá manter atualizada a página na internet 
da UHE Tibagi Montante (www.tibagienergia.com.br), com as 

informações do empreendimento, tais como, relatórios, estudos, 
licenças ambientais, entre outros, responsabilizando-se em 

manter atualizadas as informações e disponíveis para o acesso 
público. 

Em atendimento 

18 

Os relatórios de acompanhamento, produzidos até o presente, 

deverão ser publicados no endereço eletrônico do 
empreendimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

responsabilizando-se o empreendedor em manter atualizado. 

Em atendimento 

19 

Dar continuidade ao registro fotográfico e de imagens de toda a 
área do empreendimento. Tal procedimento deverá ser repetido 

a cada 5 anos, até o término da concessão, visando o registro 
histórico do empreendimento. 

Em atendimento 

20 

Dar continuidade a desativação e desinfecção de todas as 

instalações sanitárias que não forem mais utilizadas no 
empreendimento. 

Concluída 

21 
Deverão ser atendidas as complementações solicitadas pelo IAP 

visando a aprovação do PACUERA já apresentado. 
Concluída 

22 

O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 

Reservatório Artificial- PACUERA deverá ser implantado após 

aprovação no prazo de 12 meses. 

Em atendimento 
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Cond. Programa Status 

23 

O não cumprimento a legislação ambiental vigente sujeitara o 

empreendedor e/ou seus representantes, as sanções previstas 
na Lei Federal no 9.605/98, regulamentada pelo Decreta no 

6.514/08. 

Ciente 

24 

A presente Licença de Operação poderá ser suspensa, se 
constatada a violação ou inadequação de quaisquer 

condicionantes ou normas legais, omissão ou falsa descrição de 
informações relevantes que subsidiaram a sua emissão, 

conforme disposto no artigo 19 da Resolução CONAMA no 

237/97. 

Ciente 

25 
Esta licença de operação deverá ser emitida com a potência de 

36,00 mw. 
Em atendimento 

26 
Este empreendimento dependerá de Renovações de 

Licenciamento Ambiental de Operação. 
Ciente 

27 

Quando da solicitação de Renovação de Licença Ambiental de 

Operação deverá ser apresentado relatório anual de 
automonitoramento e relatório de cumprimento das 

condicionantes desta Licença de Operação. 

Ciente 

28 

O empreendedor deverá publicar o recebimento desta Licença 

de Operação, em jornal de circulação regional e no Diário Oficial 

do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA 
n° 6, de 24 de janeiro de 1986, em Prazo de no máximo 30 

(trinta) dias, com encaminhamento ao lAP para anexar ao 
procedimento de Licenciamento Ambiental que deu origem a 

licença, sob pena de invalidação do procedimento 

administrativo. 

Concluída 

29 

O empreendedor deverá pronunciar-se sabre o aceite dos 

presentes condicionantes em até 30 dias após o Recebimento 
desta autorização. 

Concluída 

CONDICIONANTE 1. Implementar e executar todos os programas e recomendações 
exaradas nos Estudos (EIA/RIMA e PBA), mantendo-os num mínimo de cinco anos com 
orçamento compatível à sua execução, à exceção daqueles definidos com prazo superior. 

Atualização: Em atendimento a esta condicionante, o empreendedor protocolou junto ao 
IAP, em 19 de dezembro de 2019, a Correspondência SPE-TBG-MAM-CTE-2019-085, que 
dispões sobre os Programas Ambientais que terão continuidade da fase de operação, 
ressaltando que eles possuem orçamento compatível com a sua execução nos moldes 
previstos no licenciamento ambiental. 

CONDICIONANTE 2. Deverá ser mantida a apresentação, ao IAP, de relatórios de todos 
os Programas e Subprogramas do PBA e outros a serem estabelecidos, com manifestações 
conclusivas sobre os dados apresentados, em periodicidade conforme cronograma 
apresentado. Aqueles que não estiverem definidas o prazo de entrega deverão ser enviados 
trimestralmente.  

Atualização: Em atendimento a essa condicionante, o empreendedor protocolou junto ao 
IAP, em 19 de dezembro de 2019, a Correspondência SPE-TBG-MAM-CTE-085/2019, que 
dispõe sobre o cumprimento dos Programas Ambientais e da apresentação dos relatórios. 
O presente relatório é parte integrante do cumprimento dessa condicionante, já tendo sido 
protocolados anteriormente 9 (nove) Relatórios de Acompanhamento (Protocolos IAT n° 
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16.743.552-1; 16.795.905-9; 16.942.890-5; 17.043.560-5; 17.302.278-6; 17.613.978-1; 
17.930.763-4; 18.262.959-6; 18.681.437-1). 

CONDICIONANTE 3. Todos os programas e projetos propostos a serem executados, 
implantados e ou complementados, deverão ter as suas respectivas Anotações de 
Responsabilidade Técnica – ART, ou equivalente, devidamente recolhidas junto aos 
Conselhos Regionais Profissionais e anexadas aos respectivos projetos.  

Atualização: A TIBAGI ENERGIA está ciente de suas obrigações e informa que todos os 
Programas e Planos propostos foram contratados com suas respectivas ARTs ou 
equivalentes. 

CONDICIONANTE 4. O plano de ação emergencial – PAE deverá ter continuidade 
conforme apresentado durante toda a vida útil do empreendimento. 

Atualização: Com a conclusão da instalação do sistema de alerta e realização do simulado 
em dezembro de 2021, pode-se considerar que o PAE está plenamente operacional, sendo 
mantidos pelo empreendedor todos os acompanhamentos previstos no plano durante toda 
a vida útil do empreendimento. 

CONDICIONANTE 5. O imóvel final consolidado, objeto deste licenciamento, deverá ser 
registrado no sistema do cadastro ambiental rural – SICAR/PR, de acordo com o artigo 29 
da lei federal 12.651/2012. 

Atualização: O processo de integralização e desmembramento das terras que compõem 
a UHE Tibagi Montante e seu reservatório e APP ainda está em andamento. Vale ressaltar 
que essas áreas originalmente já possuem CAR, contudo são parte integrantes de uma área 
maior. Quando da conclusão desse processo, será feito o registro no SICAR/PR em nome 
da TIBAGI ENERGIA. 

CONDICIONANTE 6. Dar continuidade as tratativas para assinatura do Termo de 
Compromisso para medidas compensatórias aos impactos ambientais previstos para a 
implantação do empreendimento, conforme disposto na Lei Federal n° 9.985/2000 e 
conforme protocolo n° 13.621.937-5. 

Atualização: Em 30 de junho de 2021, a Divisão de Compensação Ambiental e Uso Público 
enviou e-mail à TIBAGI ENERGIA solicitando o preenchimento do Termo de Referência para 
composição do valor de referência do empreendimento, que foi devidamente atendido pela 
Companhia, no dia 14/07/2021, por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-023/2021, Protocolo 
IAT no 17.868.661-5.  

No dia 28 de julho de 2021, o IAT apresentou o cálculo do percentual da compensação 
ambiental e do valor da compensação ambiental da UHE Tibagi Montante, que foi 
consentido, em 30 de julho de 2021, pela TIBAGI ENERGIA, que ressaltou a opção pela 
quitação do valor no formato de execução indireta.  

Ato contínuo, em 25 de abril de 2022, por meio de correspondência via e-mail (doc. Anexo 
7), a Divisão de Compensação Ambiental e Uso Público informou à TIBAGI ENERGIA que a 
reunião para deliberação do Termo de Compromisso de Compensação Ambiental – TCCA 
deve ser realizada em breve, e que a Companhia será informada quando de seu 
agendamento.  
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Já em relação à Compensação Ambiental da Mata Atlântica, definida pelo artigo 17 da Lei 
Federal n° 11.428/2006 e Portaria SEMA n° 03/2019, foi assinado no ano de 2020, o Termo 
de Compromisso de Compensação Ambiental para Compensação por Supressão de 
Vegetação do Bioma Mata Atlântica, sendo que as matrículas das áreas envolvidas já se 
encontram com a Servidão Ambiental averbada em cartório, estando o processo de 
regularização fundiário concluído. 

CONDICIONANTE 7. Dar continuidade as tratativas para assinatura do Termo de 
Compromisso referente ao atendimento do artigo 17 da Lei Federal n° 11.428/2006 (Lei da 
Mata Atlântica) e Portaria SEMA n°03/2019, conforme protocolo n° 15.298.087-6 

Atualização: O Termo de Compromisso entre o IAT e a TIBAGI ENERGIA já foi assinado 
em 12 de novembro de 2020. 

No dia 12 de maio de 2021, a Companhia encaminhou as matrículas atualizadas contendo 
as averbações das servidões florestais conforme requerido no Termo de Compromisso, por 
meio da carta SPE-TBG-MAM-CTE-014/2021 (Protocolo IAT nº 17.634.823-2). 

Desse modo, o atendimento à essa condicionante encontra-se concluído. 

CONDICIONANTE 8. O empreendedor deverá efetuar a relocação das áreas de reserva 
legal das áreas que foram adquiridas/desapropriadas e eventualmente já averbadas a 
margem da matrícula utilizando as áreas disponíveis e que compõe o imóvel a ser utilizado 
para a compensação do artigo 17 da Lei da Mata Atlântica com apresentação da matrícula 
com as devidas averbações no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.  

Atualização: A realocação das áreas de Reserva Legal foi tratada no mesmo Termo de 
Compromisso citado na Condicionante 7 acima, de modo que foi concluído o atendimento 
à essa condicionante. 

CONDICIONANTE 9. Dar continuidade ao Projeto de Recuperação de Áreas de 
Preservarão Permanente- APP apresentado, para a faixa de, no mínima, 80,00 metros 
(oitenta metros) ao redor do reservatório, contemplando o isolamento da área.  

Atualização: A recomposição soma um total de 180 hectares e está prevista no PBA para 
ser implantada ao longo dos primeiros 5 (cinco) anos de operação – que se iniciou em 
outubro de 2019.  

Desses 180 hectares, já foram aplicadas técnicas de recomposição em 77,54 hectares, 
considerando as duas primeiras fases do programa. A primeira fase da recuperação foi 
realizada ao longo do segundo semestre de 2019, totalizando 46,44 hectares de 
recomposição. A segunda fase foi realizada entre novembro de 2020 e janeiro de 2021 e 
contemplou ações em 31,1 hectares. Os relatórios dessas campanhas foram apresentados 
ao IAT juntamente com os Relatórios anteriores de acompanhamento da Licença de 
Operação. 

A terceira fase foi iniciada no último trimestre de 2021, abrangendo cerca de 50 hectares 
distribuídos ao longo da APP do reservatório da UHE Tibagi Montante. Essa etapa está 
sendo executada pela Forte Desenvolvimento Sustentável, sob responsabilidade do Biólogo 
Alex Sandro Silveira Pavlak, sob ART 07-3677/21.  
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O plantio inicial foi finalizado em fevereiro de 2022, com um total de 31.800 mudas 
plantadas, sendo o relatório parcial presente no doc. Anexo 6. As próximas atividades a 
serem executadas são a manutenção do coroamento nas áreas com histórico de uso para 
pasto ou silvicultura e a avaliação da mortandade. 

CONDICIONANTE 10. Dar continuidade ao cumprimento das condicionantes 
estabelecidas nas Autorizações de Supressão Florestal n° 37.487 e 39.928 emitidas para o 
empreendimento  

Atualização: O relatório de cumprimento das condicionantes estabelecidas na Autorização 
Florestal n° 37.487 foi protocolado, por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-020/2020 
(Protocolo IAT 16.968.765-0), em 07 de outubro de 2020, e o relatório de cumprimento 
das condicionantes estabelecidas na Autorização Florestal n° 39.928 foi protocolado por 
meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-019/2020 (Protocolo IAT 16.957.357-3), em 02 de 
outubro de 2020. Ambos os relatórios foram também apresentados ao IAT juntamente com 
o 4° Relatório de Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT n° 17.043.560-
5), de modo que foi concluído o atendimento à essa condicionante. 

CONDICIONANTE 11. Todo o material vegetal suprimido deverá ter destinação final 
imediata, devendo estar concluída no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, com 
apresentação de relatório final consolidado.).  

Atualização: As atividades de destinação do material suprimido foram totalmente 
concluídas em março de 2020, sendo o relatório final consolidado protocolado no IAT por 
meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-011/2020 (Protocolo IAT 16.892.659-6). Esse relatório 
foi também apresentado ao IAT junto com o 4° Relatório de Acompanhamento da Licença 
de Operação (Protocolo IAT n° 17.043.560-5), de modo que foi concluído o atendimento à 
essa condicionante. 

CONDICIONANTE 12. Atender, na integra, o contido no ofício IPHAN n° 494/2019 em 
especial as condicionantes nele contidas. 

Atualização: Foi publicado no Diário Oficial da União, no dia 14 de abril de 2022, a Portaria 
IPHAN n° 19 (doc. Anexo 11), que renova prazo do Projeto de Monitoramento, Resgate 
Arqueológico e Educação Patrimonial da UHE Tibagi Montante por mais 5 meses, tempo 
necessário para conclusão dos trabalhos.  

Em paralelo, foram protocolados os Relatórios Finais de Educação Patrimonial e de 
Monitoramento Arqueológico desses programas arqueológicos, sendo aprovados pelo 
IPHAN, no dia 14 de abril de 2022, por meio do Ofício n° 983/2022/DIVTEC IPHAN-
PR/IPHAN-PR-IPHAN (doc. Anexo 12). 

Para o cumprimento integral do Ofício IPHAN n° 394/2019, resta a entrega do Relatório 
Final de Resgate Arqueológico da UHE Tibagi Montante e o Termo de Recebimento da 
instituição de guarda do material arqueológico resgatado, nesse caso o Museu de 
Arqueologia e Etnologia da Universidade Federal do Paraná – MAE/UFPR. Essas duas 
atividades estão em fase de conclusão e, assim que concluídas, serão apresentadas ao IAT 
juntamente com os Relatórios de Acompanhamento da Licença de Operação. 

CONDICIONANTE 13. Atender na integra a Portaria IAP n° 097/2012 no que se refere 
ao monitoramento e resgate de fauna para a fase subsequente.  
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Atualização: O empreendedor está ciente de suas obrigações perante a legislação 
ambiental vigente, principalmente referente a Portaria no 097/2012 do IAP. 

A TIBAGI ENERGIA conta com 2 (duas) Autorizações de Monitoramento da Fauna em 
vigência no período de janeiro a março de 2022, sendo elas: 

• Autorização Ambiental n° 53.509 para o monitoramento da Ictiofauna. 

• Autorização Ambiental n° 57.135 para o monitoramento da fauna terrestre. 

CONDICIONANTE 14. Deverá dar continuidade ao monitoramento das colônias de 
abelhas nativas sem ferrão realocadas, com periodicidade sazonal por um período de no 
mínimo 24 (vinte e quatro) meses durante a fase de operação conforme Portaria IAP n° 
97/2012. 

Atualização: O Programa de Monitoramentos da Fauna Realocada prevê o monitoramento 
trimestral das colônias de abelhas nativas sem ferrão realocadas.  

A 8ª (oitava) e última campanha de monitoramento das colônias de abelhas nativas sem 
ferrão realocadas foi realizada no mês de outubro de 2021 e o respectivo relatório foi 
entregue ao IAT juntamente com 9° Relatório de Acompanhamento da LO.  

Além disso, essa condicionante pode ser considerada como concluída, uma vez que esse 
monitoramento estava inserido no Programa de Monitoramento da Fauna Realocada, que 
foi considerado como encerrado pelo IAT após reunião técnica realizada no dia 08 de 
fevereiro de 2022, e formalizada por meio da ATA assinada e apensada ao protocolo IAT 
n° 16.258.196-1 em 16/02/2022. 

CONDICIONANTE 15. Deverá ser mantida vazão sanitária, no mínima, 10.900 
1/segundos (10,90 m3/s), de garantia para o trecho do rio Tibagi a jusante do barramento. 

Atualização: A TIBAGI ENERGIA está ciente dessa obrigação e se compromete a assegurar 
a manutenção da vazão sanitária de no mínimo 10,90 m³/s a jusante do barramento. 

CONDICIONANTE 16. Assegurar a disponibilidade de água nas propriedades lindeiras ao 
reservatório. 

Atualização: No PACUERA, aprovado por meio da Portaria IAT n° 398, de 15 dezembro 
de 2021, estão previstos, entre outros objetivos, normas para a utilização das águas do 
reservatório, assegurando a disponibilidade de água para as propriedades lindeiras ao 
reservatório e esclarecendo as regras a serem seguidas. 

CONDICIONANTE 17. O empreendedor deverá manter atualizada a página na internet 
da UHE Tibagi Montante (www.tibagienergia.com.br), com as informações do 
empreendimento, tais como, relatórios, estudos, licenças ambientais, entre outros, 
responsabilizando-se em manter atualizadas as informações e disponíveis para o acesso 
público. 

Atualização: A TIBAGI ENERGIA está ciente de sua obrigação e mantém atualizado o site 
(www.tibagienergia.com.br) constantemente. 
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CONDICIONANTE 18. Os relatórios de acompanhamento, produzidos até o presente, 
deverão ser publicados no endereço eletrônico do empreendimento, no prazo de 60 
(sessenta) dias, responsabilizando-se o empreendedor em manter atualizado. 

Atualização:  Todos os relatórios produzidos na fase de implantação do empreendimento 
foram disponibilizados no site da TIBAGI ENERGIA (www.tibagienergia.com.br)  dentro do 
prazo estipulado pela condicionante, conforme informado por meio da Correspondência 
SPE-TBG-MAM-CTE-091/2019, protocolada no IAP em 19/12/2019, de modo que foi 
concluído o atendimento à essa condicionante. 

CONDICIONANTE 19. Dar continuidade ao registro fotográfico e de imagens de toda a 
área do empreendimento. Tal procedimento deverá ser repetido a cada 5 anos, até o 
término da concessão, visando o registro histórico do empreendimento. 

Atualização: A TIBAGI ENERGIA está ciente dessa condicionante e apresentará, no prazo 
determinado, o registro fotográfico do empreendimento. 

CONDICIONANTE 20. Dar continuidade a desativação e desinfecção de todas as 
instalações sanitárias que não forem mais utilizadas no empreendimento.  

Atualização: A desativação e desinfecção das instalações sanitárias (Canteiro 
administrativo e industrial; Portaria; Refeitório e Alojamento) foi concluída em dezembro de 
2019. Todo o processo utilizado foi descrito e apresentado no 1° Relatório de 
Acompanhamento da Licença de Operação (Protocolo IAT n° 16.743.552-1), de modo que 
foi concluído o atendimento à essa condicionante. 

CONDICIONANTE 21. Deverão ser atendidas as complementações solicitadas pelo IAP 
visando a aprovação do PACUERA já apresentado.  

Atualização: A TIBAGI ENERGIA encaminhou, em 14 de maio de 2019, junto ao IAP, por 
meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-039/2019, o Plano Ambiental de Conservação e Uso do 
Entorno do Reservatório Artificial (PACUERA) da UHE Tibagi Montante.  

Em novembro de 2020, o IAT realizou vistoria na área do empreendimento, quando ficou 
ajustada a realização de consulta pública. 

Nos dias 27 a 29 de maio de 2021, foi realizada a Consulta Pública Virtual e Presencial do 
PACUERA da UHE Tibagi Montante, sendo o relatório de execução e divulgação desse 
evento entregue ao IAT por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-021/2021 (Protocolo IAT 
17.815.659-4. 

Na sequência, a TIBAGI ENERGIA atendeu as complementações do IAT, contidas nas 
Informações Técnicas n° 14 e 29 de 2021 e, protocolou o relatório do PACUERA da UHE 
Tibagi Montante revisado, por meio da Carta SPE-TBG-MAM-CTE-037/2021 (Protocolo IAT 
18.305.015-0).  

Em dezembro de 2021, o IAT aprovou o PACUERA da UHE Tibagi Montante e emitiu a 
Portaria IAT n° 398 de 15 de dezembro de 2021. 

Desse modo, o atendimento à essa condicionante encontra-se concluído. 

http://www.tibagienergia.com.br/
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CONDICIONANTE 22. O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 
Reservatório Artificial- PACUERA deverá ser implantado após aprovação no prazo de 12 
meses.  

Atualização: O PACUERA foi aprovado em dezembro de 2021, por meio da Portaria IAT 
n° 398. Dentre as obrigações previstas para o empreendedor estão a continuidade dos 
programas ambientais conforme descrito no PBA da UHE Tibagi Montante e a 
implementação das Inspeções Patrimoniais.  

Os programas ambientais já estão sendo conduzidos, conforme descrito na condicionante 
2 desse documento e, o relatório da 1ª Inspeção Patrimonial do PACUERA da UHE Tibagi 

Montante pode ser observado no doc. Anexo 9. 

CONDICIONANTE 23. O não cumprimento a legislação ambiental vigente sujeitara o 
empreendedor e/ou seus representantes, as sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98, 
regulamentada pelo Decreta no 6.514/08. 

Atualização: A TIBAGI ENERGIA está ciente das suas obrigações perante a legislação 
ambiental vigente. 

CONDICIONANTE 24. A presente Licença de Operação poderá ser suspensa, se 
constatada a violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, 
omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a sua emissão, 
conforme disposto no artigo 19 da Resolução CONAMA no 237/97. 

Atualização: O empreendedor está ciente de suas obrigações perante a legislação 
ambiental vigente. 

CONDICIONANTE 25. Esta licença de operação deverá ser emitida com a potência de 
36,00 mw. 

Atualização: Esta é a potência instalada do empreendimento. 

CONDICIONANTE 26.  Este empreendimento dependerá de Renovações de 
Licenciamento Ambiental de Operação. 

Atualização: O empreendedor está ciente de suas obrigações perante a legislação 
ambiental vigente, principalmente no que se refere a renovação da Licença de Operação. 

CONDICIONANTE 27. Quando da solicitação de Renovação de Licença Ambiental de 
Operação deverá ser apresentado relatório anual de auto monitoramento e relatório de 
cumprimento das condicionantes desta Licença de Operação.  

Atualização: O empreendedor está ciente de suas obrigações e apresentará 
tempestivamente o relatório conforme determina a condicionante, sendo que, para o 
primeiro ano de operação do empreendimento, foi protocolado, por meio da Carta SPE-
TBG-MAM-CTE-019/2021 (Protocolo IAT n° 17.804.175-4) o 1° Relatório Anual de 
Automonitoramento e Cumprimento das Condicionantes Ambientais. 

CONDICIONANTE 28. O empreendedor deverá publicar o recebimento desta Licença de 
Operação, em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo 
aprovado pela Resolução CONAMA n° 6, de 24 de janeiro de 1986, em Prazo de no máximo 
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30 (trinta) dias, com encaminhamento ao lAP para anexar ao procedimento de 
Licenciamento Ambiental que deu origem a licença, sob pena de invalidação do 
procedimento administrativo.  

Atualização: Em atendimento a esta condicionante, o empreendedor protocolou no IAP, 
em 17 de outubro de 2019, a Correspondência SPE-TBG-MAM-CTE-083/2019, contendo as 
publicações de recebimento da Licença de Operação, veiculado em 07 de outubro de 2019 
no jornal Diário dos Campos e nessa mesma data no Diário Oficial do Estado do Paraná, de 
modo que foi concluído o atendimento à essa condicionante. 

CONDICIONANTE 29. O empreendedor deverá pronunciar-se sabre o aceite dos 
presentes condicionantes em até 30 dias após o Recebimento desta autorização. 

Atualização: Em atendimento a esta condicionante, o empreendedor protocolou no IAP, 
em 24 de outubro de 2019, a Correspondência SPE-TBG-MAM-CTE-084/2019, onde informa 
que tem ciência e aceita as condicionantes contempladas na Licença de Operação n° 
36.320, de modo que foi concluído o atendimento à essa condicionante. 
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10º RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 1: 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DE ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO DE 
ÁREAS DEGRADADAS 

ANEXO 2:  

LAUDOS HIDROSSEDIMENTOLÓGICOS DA UHE TIBAGI MONTANTE 

ANEXO 3:  

RELATÓRIO DE LIMNOLOGIA, QUALIDADE DE ÁGUA, ICTIOLOGIA E LENÇOL FREÁTICO 

ANEXO 4:  

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DAS MACRÓFITAS AQUÁTICAS 

ANEXO 5:  

3° RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA REMOÇÃO MECÂNICA DE MACRÓFITAS 
AQUÁTICAS E GALHADAS NO RESERVATÓRIO DA UHE TIBAGI MONTANTE 

ANEXO 6: 

RELATÓRIO FINAL DO PLANTIO REALIADO NA FASE 3 DA REVEGETAÇÃO DA APP. 

ANEXO 7: 

CORRESNPONDÊNCIA VIA E-MAIL COM A DIVISÃO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL E USO 
PÚBLICO DO IAT. 

ANEXO 8:  

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DA FAUNA TERRESTRE 

ANEXO 9:  

INSPEÇÃO PATRIMONIAL DO PACUERA DA UHE TIBAGI MONTANTE 

ANEXO 10:  

COMPROVANTES DE DESTINO DO RESÍDUO CLASSE II  

 ANEXO 11: 

PORTARIA IPHAN N° 19 DE 14 DE ABRIL DE 2022 

ANEXO 12: 

OFÍCIO IPHAN N° 983/2022 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


